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Ã PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA- PR 

RENAULT MASTER 13H2 MINIBUS 15 + 1 

ANO/MODELO - 2024/2025 

R$ 375.000,00 

VEICULO ZERO QUILOMETRO TRAÇÃO DIANTEIRA, CARROCERIA TIPO VAN MINIBUS; 
CORBRANCA; PINTURA SÓLIDA; COM (QUATRO) PORTAS, SENDO UMA CORREDIÇA NA LATERAL 
ELETRICA; COM CAPACIDADE PARA 16 PASSAGEIROS INCLUINDO O MOTORISTA, ANO/MODELO 
2024/2025, BANCOS RECLINÁVEIS COM ESPUMA SOFT 40 CM DE LARGURA COM ANGULO DE 45 
GRAUS NO ENCOSTO DAS COSTAS, BANCOS DIANTEIROS COM CINTOS DE 03 PONTAS, 
CORTINAS TRASEIRAS AIR BAG DUPLO. TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE DE100 
LITROS, ESTRIBO LATERAL DIREITA, CONTROLE DE TRAÇÃO, CONTROLE DE ESTABILIDADE, 
ASSISTENTE SUBIDA EM RAMPA, DIREÇÃO HIDRÁULICA, AR CONDICIONADO DUPLO, VIDROS E 
TRAVAS ELÉTRICOS; JOGO DE TAPETES NA DIANTEIRA, TACÓGRAFO DIGITAL, PNEUS 
225/65R16", MOTOR 2.3 16V DIESEL, POTÊNCIA DE 136 CAVALOS, ALTURA EXTERNA 2,39M, 
COMPRIMENTO INTERNO DA ÁREA DOS PASSAGEIROS 3,75M. GARANTIA DE 1 (UM) ANO OU 100 
MIL QUILOMETROS. VEICULO EM CONFORMIDADE COM O PROCONVE - PROGRAMA DE 
CONTROLE DE POLUIÇÃO DO AR POR VEICULOS AUTOMOTORES. GIROFLEX E PLOTAGEM 
ENTREGAREMOS CARRO CONFORME SOLICITAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

INFORMAÇÕES E INDICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO EDITAL, VISANDO UMA BOA 
AQUISIÇÃO FUTURA AO ÓRGÃO PÚBLICO: 

Para o item VEÍCULO, por tratar-se de veículo, novo, zero km, poderão participar da presente 
licitação somente empresas fabricantes ou concessionárias dos veículos que forem ofertados, 
nas especificações exigidas pela área técnica, conforme consta na legislação vigente acerca da 
matéria (Lei n°6.729/1979, também conhecida como "Lei Ferrari", Lei n°9.503/1997, o Código 
de Trânsito Brasileiro — CTB e o CONTRAN — Conselho Nacional de Trânsito). 

Os documentos indispensáveis para comprovação da Qualificação Técnica que deverão ser 
apresentados são os seguintes: 

- Deverão ser apresentados na Fase de Habilitação: 

Open Veículos - Cascavel 
CNPJ 04.675.147/0001-32 e Inscrição Estadual n".902.43913-77 
Matriz: Av. Brasil, 1339 - São Cristóvão - (45) 3218-3000 
Fone/Fax: (45) 3218-3000 - CEP 85816-290 email: opena-i),openveiculos.com.br 
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A) Apenas para o item VEÍCULO: Comprovação de que a empresa é fabricante ou 
concessionária autorizada, ou seja, contrato de concessão eiou declaração assinada pelo 
concessionário autorizado que prestará a assistência técnica durante o período de garantia. 

Open Veículos 

B) Solicitação de atestado de capacidade técnica, que demonstrem a capacidade operacional 
na execução e entrega dos bens e serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação 

Tais exigências citadas acima servem para que a Prefeitura/município possam adquirir 
veículos com garantia adequada, visando garantir a qualidade e a procedência dos 
veículos, bem como assegurar que os fornecedores tenham o respaldo necessário para 
prestar assistência técnica e suporte adequados aos veículos durante o período de 
garantia, proporcionando assim maior segurança e confiabilidade para a Administração 
Pública. 

PROPOSTA VÁLIDA POR 30 DIAS. 

PRAZO DE ENTREGA DE 

ATÉ 150 DIAS. 

CASCAVEL, 20/01/2024. 

54.675.147/0001-321
I.E. 9024 .1 ,-77 

OPENJV --17S;IN( 

AV. BRASIL., N° 13N- JARDIM GRAMADO 
jEP: 85.816-290 (- CASCAVEL PRJ 

Open Veículos - Cascavel 
CNPJ 04.675.147/0001-32 e Inscrição Estadual n".902.43913-77 

Matriz: Av. Brasil, 1339 - São Cristóvão - (45) 3218-3000 
Fone/Fax: (45) 3218-3000 - CEP 85816-290 email: open(cOpenveiculos.com.br 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 205/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 000152/24 
EDITAL 56/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 0042/24 

O MUNICÍPIO DE ITAPEVA/MG, com sede à Rua Ulisses Escobar, 

n°18.677.625/0001-58, neste ato representado pelo Prefeito DANIEL PEREIRA DO 

COUTO, brasileiro, casado, portador do RG MG 7.598.496, Inscrito no CPF sob o n° 

892.498.526-49, residente e domiciliado na Rua Geraldo Mariano Ferreira, 40, 

Centro, nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 

RECREIO B. H. VEICULOS S.A., CNPJ 01.929.665/0003-09 representado por 

ANTONIO JOÃO TEIXEIRA. CPF 103.503.736-04, tendo em vista o que consta no 

Processo n°152/2024 tendo e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° 

de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 42/2024., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é Aquisição de um automóvel hatch 1.0, versão 

Standart, 4 portas, 5 lugares para a Secretaria de Esportes, Cultura, Lazer e Turismo. 

- II condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

6364 RECREIO B. H. VEICULOS S.A. 
Ite Código CNPJ: 01.929.665/0003-09 Unidad Quanti Valor Valor 

ROD BR-116, 6111 KM 701 - e dade Unitári Total 
GASPAR, MURIAE - MG, CEP: o 
36888-090 
Telefone: (32) 3696-3900 
Descrição do Produto/Serviço 

1 116.000.0 AQUISIÇÃO DE UM AUTOMÓVEL UN 1 88.110,88.110, 
31 HATCH 1.0, VERSÃO STANDART, 4 00 00 

PORTAS, 5 LUGARES PARA A 
SECRETARIA DE ESPORTES, 
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9.1.6.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.7.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.9.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21..Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.22.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021; 

9.23.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.24.Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica, quando for o caso 

9.25.Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 

execução dos serviços; 
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CULTURA, LAZER E TURISMO... 
Marca: VW POLO TRACK 1.0 
Total do Proponente 

MINAS GERAIS 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.0 Termo de Referência; 

1.2.2.0 Edital da Licitação; 

1.2.3.A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

88.110, 
00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses, contados da data de 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133, de 2021.- com vigência entre 05/08/2024 até 04/08/2025. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação; 

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Caberá à fiscalização deste contrato ao servidor 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

s. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor contratação é de R$ 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

88.110,00 (oitenta e oito mil, cento e dez reais) 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92 V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V § 3°, 4° /135 § 4°) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, a data do certame 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 

de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

810.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período. 

8.11.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS. 

8.1.2.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

813.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.14.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

• 
MINAS GERAIS 
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contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

910.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

912.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.3.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.4.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.5.00nduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 
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9.26.Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 

contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, 

sem necessidade de nova autorização do Contratado, quando foro caso. 

9.26.1.Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o 

subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos 

de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação 

em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

io. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

1.0.1..As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 CLGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

10.2.0s dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da 

LGPD. 

10.3.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

1o.4.A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. 

io.s.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6.É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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10.7.0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância. 

10.8.0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

10.9.0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

uno.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.1.0.1.0s referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

10.12.0s contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92 XII) 

haverá exigência de garantia contratual da execução. 



MUNICÍPIO DE 

ranaign 
reil 

AvueçandD ern tudo. cuidam& de MINAS GERAIS 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92 XIV) 

2.2.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 

2013. 

1.2.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, 

da Lei n° 14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, 

de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
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(1) Multa, de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30% do valor do contrato; 

(2) de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 

h) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

e) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia 

autorização formal da Contratante; 

d) descumprimento de cláusula contratual. 

12.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

1.2.41.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 

14.133, de 2021) 

12.5.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 

1.2.6.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.8.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.3.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n°12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 

14.133, de 2021) 

12.11.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 

14.133, de 2021) 

12.12.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 

14.133/21. 

12.13.0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

13.1.0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4.0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

13.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5.0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.5.1.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 



MUNICÍPIO DE nenpevn 
MINAS GERAIS Ave"anch rir tude. cutdaNdo de rock.. 

13.5.1.3.Indenizações e multas. 

13.6.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.7.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIII) 

1.4.1..As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

Ficha: 499 Ano Ficha: 2024 

Poder: 02- PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA 

Orqão: 02.09 - SECRETARIA DE ESPORTES, CULT., LAZER E TURISMO 

Unidade: 02.09.01 - SECRETARIA DE ESPORTES, CULT. LAZER E TURISMO 

Programa: 27.812.2006 - ESPORTE E VIDA! 

Projeto/Atividade: 27.812.2006.2028 - MANUTENCAO DOS SERVICOS DE 

ESPORTE E LAZER DO MUNICIPIO 

Categoria Econômica: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recurso: 1.701.000 - Não se Aplica. 

14.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1.0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — 

Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

1.6.1..Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

16.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei n° 14.133, de 2021). 

1.6.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei n°14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

1.7.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 

n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°,§3°, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. MATRIZ DE RISCO (art. 92, §11 

18.1 Conforme consta no ANEXO XI do EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO e deste 

certame e que é parte integrante do mesmo. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 22 § 2) 

1.9.1.Fica eleito o Foro da COMARCA de CAMANDUCAIA — ESTADO DE MINAS 

GERAIS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da 

Lei n°14.133/21. 

PELA CONTRATANTE: 

ITAPEVA, 01 de agosto de 2024 

DANIEL PEREIRA DO COUTO 
Prefeito — Município de Itapeva/MG 

RODRIGO JOSÉ SILVA DE OLIVEIRA 
Secretário de Esportes — Município de Itapeva/MG 

GESTOR DO CONTRATO 

PELA CONTRATADA: 
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ANTONIO JOÃO TEIXEIRA 
CPF 103.503.736-04 

RECREIO B. H. VEICULOS S.A. 
01.929.665/0003-09 

MARCELO GUIDO BEKER 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

KEILA RODRIGUES DE CARVALHO 
Membro da Comissão de Apoio 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Pregão Eletrônico no 094/2024 de 17/12/2024. 

Contrato de Fornecimento que entre si celebram o Município de Espigão Alto do Iguaçu, Estado 
do Paraná e a Empresa RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA. 

CONTRATANTE: Pelo presente instrumento, o Município de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 01.612.634/0001-68, com sede na Avenida 
Brasília, 551, Centro, CEP: 85.465-000, de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, neste ato 
devidamente representado pelo seu Prefeito Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções, 
o Sr. AGENOR BERTONCELO, brasileiro, portador do RG no 1.162.395-6 SSP/PR e do CPF no 
036.793.909-63, residente e domiciliado à PR 473, Km 35, 5/no, Município de Espigão Alto do Iguaçu, 
Estado do Paraná, e 

CONTRATADA: RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o no 20.290.311/0001-40, com sede na Rua do Expedicionário, no 140, Bairro Maria Luiza, CEP: 
85819-580, Município de Cascavel, Estado do Paraná, fone (45) 3039-4700 e e-mail: 
diorgenesProdoservice.com.br, neste ato devidamente representada por seu representante 
legal/procurador(a), o(a) Sr(a). FERNANDO LEONEL MOREIRA, brasileiro(a), portador(a) da Cédula 
de Identidade sob Rg no 7.041.418-0 SSP-PR e do CPF/MF sob no 021.046.399-64, residente e 
domiciliado(a) na Rua João Huss, no 881, Bairro Gleba Palhano, CEP: 86050-490, Município de 
Londrina, Estado do Paraná, estando as partes sujeitas às normas da Lei no 14.133/21 e suas 
alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato de Fornecimento em decorrência da Licitação 
na Modalidade Pregão Eletrônico no 094/2024/PMEAI, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 O presente termo contratual tem por objeto à contratação de empresa para o fornecimento de 01 (um) veículo 
tipo ônibus 36 lugares, novo e zero quilômetro, com recursos oriundos das Resoluções SESA n° 387/2023 e 882/2024, 
através da Secretaria Municipal de Saúde de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, de acordo com a legislação em 
vigor e especificações constantes no Edital de Pregão Eletrônico no 094/2024/PMEAI e seus anexos, sendo: 

Item Qtd e Tipo Produto Marca Valor 
Unit R$ 

Valor 
Total R$ 

1 01 Und VEÍCULO TIPO ÔNIBUS NOVO, PARA O MARCOPOLO 
VOLARE 
ATTACK 10 

636.000,00 636.000,00 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, atendendo 
as normas ABNT NBR 15320 e CONAMA P8 (euro 
6); 
- Fabricação Nacional com carroceria e chassi 
integrados; 
- Cor branca/cinza/prata; 
- Ano/Modelo de no mínimo 2024/2024; 
- Dispositivo de acessibilidade conforme 
legislação vigente ABNT NBR 15320; 
- Capacidade mínima de 36 passageiros mais o 
motorista; 
- Poltronas executivas e reclináveis com encosto 
individual para cada passageiro, com 
revestimento em tecido; 
- Carregadores de celular (USB) para todos os 
passageiros; 
- Largura das poltronas de no mínimo 940mm 
(duplas); 
- Poltrona para o motorista com amortecimento 
hidráulico; 
- Parede total de separação no posto do 
motorista com porta; 
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- Cinto de Segurança abdominal retrátil para 
todas as poltronas e de três pontos para o 
motorista e auxiliar; 
- Porta copos para todos os passageiros; 
- Cortinas em todas as janelas do salão; 
- Porta pacotes com iluminação e direcionador de 
ar condicionado individuais e autofalantes; 
- Rádio AM/FM/USB instalado; 
- Direção hidráulica ou elétrica; 
- Injeção Eletrônica; 
- Motor com potência mínima de 175 CV; 
- Computador de Bordo; 
- Retrovisores externos elétricos; 
- Revestimento do assoalho antiderrapante em 
imitação de madeira; 
- Freios ABS com acionamento a ar; 
- Sistema elétrico de no mínimo 24 volts 
composto por duas baterias; 
- Porta pantográfica com acionamento a ar 
interno e externo; 
- Combustível diesel S-10 com tanque de 
capacidade mínima de 150 litros; 
- Tanque com reservatório de ureia líquida Arla 
32 (Obrigatório); 
- Conjunto óptico contento farol de luz baixa e 
luz alta individuais; 
- Janelas laterais com vidros colados; 
- Cambio com 06 (seis) a frente e 01 (uma) ré; 
- Rodado duplo no eixo traseiro; 
- Ar-condicionado condicionado de teto com no 
mínimo 85.000 Btus; 
- Comprimento mínimo de 10.000mm; 
- Distância entre eixo de no mínimo 4.800mm; 
- Peso Bruto Total de no mínimo 10.000 kg; 
- Altura interna mínima 1.954mm; 
- Pneus conforme padrão do fabricante; 
- Suspensão dianteira molas com 
amortecedores; 
- Suspensão traseira molas com amortecedores; 
- Estepe e roda conforme linha de montagem 
padrão do fabricante; 
- Ferramentas: macaco, estepe e triângulo de 
sinalização; 
- Garantia e assistência técnica do chassi e da 
carroceria de no mínimo 02 anos, conforme 
manual do proprietário; 
- Plotagem conforme modelo padrão SESA, frota 
APSUS-TRANSPORTE SANITÁRIO. (Vedado a 
pintura da arte do programa); 
- 03 primeiras revisões gratuitas na 
concessionária; 
- Insufilm em todos os vidros do veículo; 
- Sensor de estacionamento traseiro, com aviso 
sonoro de proximidade; 
- Câmera de ré com monitor; 
- Veículo totalmente adequado aos padrões 
exigidos pelo DETRAN/PR e provido de todos os 
itens de segurança de acordo com o CONTRAN. 
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1.2 Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em todos 
os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico n° 094/2024/PMEAI, juntamente com seus 
anexos, documentação e a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a executar o objeto indicado na Cláusula Primeira, 
obedecendo as diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA — OBRIGAÇÕES DE EXECUÇÃO PELA CONTRATADA 

3.1 Entregar os produtos na Secretaria Municipal de Saúde, Centro de Espigão Alto do Iguaçu, bem como a retirada, 
conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais. 

3.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo 
de 7 (sete) dias, os produtos que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

3.3 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

3.4 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 
na minuta de contrato. 

3.5 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos previstos na Lei no 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS PRAZOS DE ENTREGA E VIGÊNCIA 

4.1 A entrega do objeto solicitado deverá ocorrer no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da 
emissão da nota de empenho ou ordem de fornecimento, no Município de Espigão Alto do Iguaçu a Avenida Brasília, no 
551, Centro, no horário das 07h30 às 11h30 e das 13h00 às 17h00. Não serão aceitos os produtos em horários diferentes, 
se a empresa licitante não cumprir com o atendimento dos horários isso implicará em não recebimento da mercadoria. 

4.2. O prazo de vigência será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da assinatura do presente termo. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

5.1. A Contratante pagará ao Contratado, pelo fornecimento do(s) produto(s), a importância R$ 
636.000,00 (seiscentos e trinta e seis mil reais), fixos e sem reajuste. 

5.2. Nos preços ofertados nas propostas das licitantes, deverão estar inclusas, além do lucro, todas as despesas e 
custos de qualquer natureza, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, ou 
que venham a implicar no fiel cumprimento da ata ou Contrato, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional. 

5.3 0(s) pagamento(s) do(s) valor(es) devido(s) será(ão) efetuado(s) em moeda brasileira corrente, no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias corridos, a ser(em) efetuado(s) diretamente em conta bancária em nome da CONTRATADA, 
mediante a emissão e apresentação correta da Nota Fiscal em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ESPIGÃO 
ALTO DO IGUAÇU, CNIU/MF no 09.335.405/0001-55, bem como da comprovação de que a empresa está regular 
perante o FGTS e INSS, apresentando as respectivas Certidões de Regularidade junto com a referida Nota Fiscal, desde 
que atendidas todas as exigências do edital e do respectivo instrumento contratual, e o veículo automotor estar 
devidamente registrado/documentado em nome da CONTRATANTE junto ao órgão competente (DETRAN). 

5.4 A nota fiscal deverá obrigatoriamente conter a descrição, marca do(s) objeto(s), número do Edital de Licitação e 
do Termo de Contrato de Fornecimento e ser encaminhada ao seguinte e-mail: financeiro spigaoaltodoiguacular.gov.br,
juntamente com o respectivo XML. 
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5.5 Com a finalidade de prever a retenção do imposto de renda na fonte, nos termos da Instrução Normativa no 
1234, da 2012, da Receita Federal do Brasil, caberá a CONTRATADA o destaque na nota fiscal do valor do IRRF na 
alíquota de 1,20% (um virgula vinte por cento). 

5.6 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos documentos 
fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos da INRFB 1234, de 2012. 

5.7 As retenções serão realizadas no momento dos pagamentos dos valores decorrentes da prestação dos serviços 
contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres 
municipais, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal. 

5.8 Caso a nota fiscal não atenda as disposições dos parágrafos anteriores, a mesma será devolvida para que seja 
providenciada as devidas correções. 

5.9 Nenhum pagamento efetuado pela CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas 
na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento 
do(s) objeto(s) contratado. 

5.10 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado 
até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da 
irregularidade. 

5.11 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente na Sede da CONTRATANTE, o pagamento será 
efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

5.12 As despesas decorrentes da referida contratação/aquisição correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

ÓRGÃO: 06 — Secretaria de Saúde 
UNIDADE: 001 — Fundo Municipal de Saúde 
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10.301.1001.1032 — Equipamentos e Veículos Saúde Pública 
ELEMENTO: 4.4.90.52.00.00 — Equipamentos e Material Permanente 
FONTE DE RECURSO: 00303 — Saúde — Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 — 15%) 
CONTA: 02140 (Exercício Atual) 

FONTE DE RECURSO: 04960 — Atenção Básica 
CONTA: 02141 (Exercício Atual) 

FONTE DE RECURSO: 00304 — Receitas de alienação de Ativos da Saúde/Indenização de Sinistros 
CONTA: 02142 (Exercício Atual) 
CONTA: 02142 (Exercício Anterior) 

CLÁUSULA SEXTA — DAS PENALIDADES 

6.1. A licitante que, sem justa causa, não cumprir as exigências constantes desta licitação e compromissos em suas 
propostas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente, justificados e comprovados a juízo da 
administração, aplicar-se-ão as penalidades, em função da natureza e gravidade da falta cometida, considerando ainda, 
as circunstâncias e o interesse da Administração. 

6.1.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou pelo retardamento na sua execução, bem como execução fora 
das condições e especificações definidas neste instrumento, garantido a prévia defesa, a CONTRATADA sujeitar-se-á, as 
seguintes penalidades enunciadas no Art. 156 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da extinção contratual em sendo o caso 
(conforme art. 137 da Lei Federal no 14.133/2021): 

a) Advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações 
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades; 
c) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total; 
d) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao 
inadimplemento; 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, 
pelo prazo de até 03 (três) anos; 
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de no mínimo 3 (três) e no 
máximo de 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla 
defesa. 

6.1.2. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das 
obrigações for devidamente justificado pela empresa CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
e aceitos pela contratante. 

6.1.3. Poderá ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, ficará 
impedido de licitar e de contratar com o município, peio prazo mínimo de 3 (três) e máximo até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes na punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

6.1.4. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação 
não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar 
ao Município. 

6.1.5, Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO 

7.1. A rescisão do presente CONTRATO pode ser: 

a) Amigável, por acordo entre as partes contratantes, desde que haja conveniência para a Prefeitura Municipal. 
b) Administrativa, por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados na Lei n0 14.133/2021, 
c) Judicial, nos termos da legislação processual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 

8.1. A inexecução total ou parcial enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, conforme previsto na Lei n0
14.133/2021, 

CLÁUSULA NONA — DO REAJUSTAMENTO 

9.1. Os preços não serão reajustados, exceto quando houver a necessidade da manutenção do reequilibrio econômico-
financeiro, nas hipóteses prelecionadas no Art. 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA PRORROGAÇÃO 

10.1. Os prazos de vigência e execução do CONTRATO somente poderão ser prorrogados quando ocorrer qualquer das 
hipóteses previstas na Lei n0 14.133/2021, devidamente comprovados em processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXECUÇÃO DO CONTRATO NOS CASOS OMISSOS 

11.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos do direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do 
direito privado, na forma do Artigo 91 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle 
a serem adotados pela CONTRATANTE. 

12.2. A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos produtos contratados e as suas consequências e implicações. 
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12.3. Verificada pela fiscalização do CONTRATANTE, o abandono dos serviços ou o retardamento indevido, poderá o 
mesmo assumir o objeto do CONTRATO na situação em que se encontrar, constituindo os valores não pagos como créditos 
passíveis de cobrança, por parte do CONTRATANTE perante a CONTRATADA. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
produtos, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, considerando-se os preços unitários do CONTRATO, quando 
houver modificação das especificações para melhor adequação técnica. 

12.5. O CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, os produtos 
contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados, considerando-se, para tanto, os preços 
unitários. 

12.6. O gestor do contrato é o(a) Sr.(a) Vanderlei Hochmann, designado(a) pela Portaria n° 010/2024, de 
31/01/2024. 

12.7. 0(s) responsável(is) pelo recebimento/fiscalização do(s) objeto(s) deste contrato, é o(a) Sr.(a) Nelto Cela 
Zolet, designado(a) pela Portaria n° 009/2024, de 31/01/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 
do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista, deste Edital; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS 

O canal oficial para manifestações, dúvidas, comentários e sugestões em relação às ações do Projeto Paraná Eficiente, 
que financia esta contratação, é a Ouvidoria Geral do Estado, cujo link de acesso é 
https://www.sioo.or.gov.bricidadao/123.

A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto estadual, ao 
que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a 
seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde 
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e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a 
conservação e preservação do meio ambiente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões relativas a interpretações, aplicação e execução do presente 
Contrato. 

15.2. E, por estarem justos e concordados, DECLARAM as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, 
completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. E, por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo, que a tudo 
assistiram. 

Espigão Alto do Iguaçu, 19 de dezembro de 2024. 

AGENOR BERTONCELO FERNANDO LEONEL MOREIRA 
Prefeito Municipal Representante Legal/Procurador(a) 

Contratante Contratada 

Testemunhas: 

Av. Brasília, 551 — Centro — Fone: (46) 3553-1484 — CEP: 85.465-000 
CNPJ: 01.612.634/0001-681 E-mail: licitacao@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL, DE 5,10 JOÃO DO IVAÍ6 
CNPJ: 75-7q1.355/0001-30 - ESTADO DO PARAM°, t;À:

AV. CURI118A - N° 563 - CENTRO - CEP: 86 930-000 

TELEFONE: ( 413) 3'177-8'4'05 - licitacaoesaojoaadoivai•pr•gov•br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - N° 215/2024 - PMS7I 

Aos dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e 

quatro, presentes, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO IVAI, inscrito no 

CNP] sob o n°. 75.741.355/0001-30, sito a Avenida Curitiba, no. 

563, Centro, Estado do Paraná, representado pela Prefeita 

municipal Senhora CARLA SUZI EMERENCIANO e a empresa CAMMINARE 

MAQUINAS E  EMPREENDIMENTOS LTDA. inscrito no CNPJ sob n° 
35.741.144/0001-83, pessoa jurídica de Direito Privado, sito à 

RUA B01 IVIA, 1380, Bairro: JARDIM CONSOLACAO, CEP: 14.400-070 

lelefone: (16) 3432-6099 e e-mail: samantaempresaghotmail.com no 

município de FRANCA, SP, neste ato representado pelo Sr. RENATO 

FRANCHINI PEREIRA, resolvem, nos termos Lei n° 14.133 de 10 de 

abril de 2021, em conformidade com o resultado do PREGÃO 

ELETRÔNICO n." 37/2024, do tipo menor Preço/Por Item, homologado 

em 01 de agosto de 2024, RESOLVE registrar os preços para futura 

aquisição e/ou serviços, segundo as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

1 .1 - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA AQUISIÇÃO DE 111.111~S TIPO VAN OU MINIBUS, NOVO, 

ZERO QUILÓMETRO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA, OFERECENDO AOS USUÁRIOS 

DO TRANSPORTE ESCOLAR MAIOR SEGURANÇA, com os preços dos itens 

abaixo relacionados: 

Valor Total: R$ 930.000,00 (novecentos e trinta mil reais) 

—cofèí 1 Especificação 
Item 

marca un 

01 veiculo minibus 
Alarme com Sensor 
volumétrico 
Ar condicionado 
suplementar no 
salão de 
passageiros 
Bancos traseiros 
reclináveis 
Espelho Retrovisor 
interno 
faróis de neblina 
Serviços Conectados 
Isolamento termo-
acústico 
Luminárias LED12v, 
fixadas no duto do 
ar condicionado 

FIAT 
DUCATO 
17 
LUGARES 
MINIRUSS 

UN 

ouant. valor l valor 
unit.  Total 

3  llo.000,00-r930.000,00 

Pf NATO Aimead0 de M.me 
FRANCHNi tNTC
PERf iRA.26971 416 FRANCHO .

ARI PFliediA 7114:'1436APt 
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Marte- - de 
segurança ; 
Porta malas de 1000 i 
lts 
Porta-objetos sob o 
teto 
Revestimentos 
laterais e teto em 
Alto Padrão (ABS) 
Tacógrafo digital 
AdBlue Uréia, 
catalizador redutor 
seletivo (SCR) e 
filtro particulado 
(DPF) 
Airbag duplo 
(motorista e 
passageiro) 
Alavanca de Câmbio 
no painel 
Alerta de uso do 
cinto de segurança 
passageiro 
Alertas de uso de 

cinto de segurança 
do motorista 
Alternador (180 A) 
Antena no teto 
Apoio de Braço do 
motorista com 
regulagem de altura 
Apoios de cabeça 
nos bancos 
dianteiros 
Ar condicionado 
Aviso sonoro de ré 
para pedestres 
Banco do motorista 
com regulagem de 
altura 
Banco do passageiro 
biposto 
Banco Motorista c/ 
ajuste lombar 
Bancos revestidos 
em tecido 
Barra de proteção 
nas portas 
dianteiras 
Brake light 
Câmbio Manual de 6 
marchas 
Chave tipo canivete 
com telecomando 
Cintos de segurança 
dianteiros 
retráteis de 3 
pontos 
Computador de Bordo 
(distância, consumo 
médio,consumo 
instantâneo, 
autonomia) 
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porta-copos 
Conta-giros 
Desembaçador com 
ar quente 
Direção hidráulica 
Entrada USB 
carregamento de 
d-ispositivos no 
painel 
ESP (Electronic 
Stability Program) 
Espelho retrovisor 
com comando 
elétrico 
Estepe de dimensões 
normais 
Faróis com 
regulagem elétrica 
de altura 
Freios a disco nas 
4 rodas 
Freios com ABS, ESC 
(controle de 
Estabilidade), EBD 
(Corretor de 
frenagem), ASR 
(Controle anti-
derrapagem) e Hill 
Holder (sistema 
ativo freio com 
controie eletrônico 
que 
auxilia nas 
arrancadas do 
veicu'io em subidas) 
Frisos laterais 
GSI - Indicador 
Troca marchas no 
Painel 
Hodômetro digital 
LAC (Controle 

adaptativo de 
Carga) 
Luz diurna de 
segurança - Day 
running lights 
ORO 
LuZ interna na 
cabine com 
temporizador 
Mesa multifuncional 
(porta copo e apoio 
notebook) 
moldura de proteção 
nas caixas de roda 
Para-choques na cor 
preta 
Piloto Automático 
com limitador de 
velocidade 
Porta lateral 
corrediça 
Portas traseiras 
com abertura de 
270° 
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Predisposiçao para 
som (alto falantes, 
Tweeters e antena) 
Protetor de carter 
Regulagem altura e 
pré-tensionador 
motorista e 
passageiro lateral 
Relógio digital 
Repetidores de Seta 
no retrovisor 
Rodas em aço 
estampado com Pneus 
225/75 R16 
Sensor de 
estacionamento 
traseiro 
Sistema Stop 
Start 
Suspensões 
traseiras de folha 
dupla 
Travas elétricas + 
Trava automática 
das portas a 20 
km/h 
Válvula antirefluxo 
de combustível 
vidros climatizados 
verdes 
vidros elétricos 
dianteiros 
Volante com 
regulagem de 
profundidade 
Dados Técnicos 
Cilindrada total 
(cc) : 2179 
Potência máxima 
(cv) : 140 
Torque maximo (um) 
: 340 
Peso Bruto Total 
(KG) : 3850 
Altura do veiculo 
(mm) : 2677 
capacidade de 
Passageiro 17 
LUGARES 
Capacidade 
volumétrica de 
carga (m3) : 13 
Comprimento do 
veiculo (mm) 5r8.
Entre-Eixos 
4035 
Largura do veiculo 
(mm) : 2270 
Tanque de 
combustível 
(litros) : 90 
porta malas 
capacidade : 1000 
lts 
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CLÁUSULA SEGUNDA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade 

por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. Podendo 

ser prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses, nos termos 

permitidos no art.84 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

3.1 - A proponente/contralada fica obrigada a garantir a 

qualidade do veículo contra defeitos mecânicos e oferecer 

Treinamento(s) de utilização e operação (se necessário), pelo 

período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos 

termos e/ou declaração dessa garantia. 

3.2 - Durante o prazo de garantia (12) doze meses, caso não 

seja possível a solução do problema no próprio local onde se 

encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para 

oficina própria da proponente, fica sob responsabilidade da 

contratada todo ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à 

perfeita solução do problema. 

3.3 - Após o período de garantia de 12 (doze) meses a 

proponente fica obrigada, às expensas do Contratante, por prazo 

não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de 

Manutenção e Assistência Técnica no Estado do Paraná, da mesma 

forma, se a Assistência Técnica for realizada por terceiro a 

proponente deverá apresentar, juntamente com a documentação 

técnica, a relação de Assistência Técnica autorizada. 

3.4 - o veiculo deverá conter todos os itens básicos de 

série e de segurança, em atendimento as leis vigentes, acompanhado 

do respectivo manual operacional, em português, de forma a 

garantir a total funcionalidade do conjunto. 

3.5 - O veiculo deverá obedecer, respectivamente, às normas 

técnicas e controle de qualidade e atender estritamente, as 

descrições mínimas apresentadas no presente termo. 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO PARA RETIRADA Do TERMO CONTRATUAL 

4.1 - A CONTRATADA deverá retirar a Solicitação de 

Fornecimento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

notificação enviada pelo Departamento de Compras do Departamento 
de Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
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CLAUSULA QUINTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 - A aquisição dos itens, será realizada e formalizada 
através da nota de empenho e cronograma de entrega emitida pelo 
Município. 

5.2 - As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer 

outro relacionado à entrega do produto é de total responsabilidade 
da contratada. 

5.3 - A contratada deverá comunicar imediatamente a 

contratante, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no 

atraso da entrega do objeto. 

5.4 - O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme 

o disposto no artigo 140, inciso II da Lei n.° 14.133/21, e 

compreenderá duas etapas distintas, a seguir discriminadas: 

5.4.1 - RECEBIMENTO nOVISORIO: No momento da entrega e 

consistirá na mera contagem física, verificação da quantidade 

apresentada na nota fiscal e constatação quanto da integridade das 

embalagens, lacres, etc. 

5.4.2 - RECEBIMENTO DEFINITIVO: Ocorrerá em, no máximo OS 

(Cinco) dias após o recebimento provisório, pela comissão de 

recebimento e constará de: 

a) verificação da conformidade com a quantidade 

requisitada, qual,idade dos produtos a ser recebido e se a 

especificação atende plenamente aos requisitos, ce forma aderente 

aos termos contratuais, 

b) O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo de 

recebimento definitivo ou recibo e posterior certificação na Nota 

Fiscal, autorizando assim o pagamento. 

5.5 - Se, durante o recebimento definitivo, for constatado 

que os materiais foram entregues de forma incompleta, com 

qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando 

defeitos ou em desacordo com as especificações da aquisição, o 

contratado se obriga, substituir os bens em desacordo ou entregar 

os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação do 

contratado, sendo interrompido o prazo de recebimento definitivo 

até que seja sanada a situação: 

5.6 - A contratada deverá reparar, corrigir, remover, 

reconstituir ou substituir, as suas expensas, os materiais que 

forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, 
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defeitos ou incorreções, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, 

contados do recebimento da notificação formal pela Contratada. 

5.7 - A fiscalização por parte do município e o recebimento 

provisório ou definitivo, não excluem a responsabilidade civil da 

contratada pela correção e/ou substituição do objeto contratual, 

bem como pelos danos e prejuízos ao município ou a terceiros 

decorrentes de defeitos de fabricação/desconformidades com as 

normas técnicas exigíveis, nem a responsabilidade ético 

profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.8 - o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 

5.9 - A entrega deverá ser realizada na Secretaria 

municipal de Educação, conforme especificação nas notas de 

autorização de despesa, com a previsão de entrega de 120 (cento e 

vinte) dias, não podendo ultrapassar a quantidade desse prazo. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - o pagamento à empresa a ser contratada será efetuado 

em até 30 (trinta) dias após a efetiva entrega do objeto, mediante 

apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 

Departamento de Compras desta municipalidade e Prova de 

Regularidade Relativa à Fazenda Federal e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais. 

6.2 - Os pagamentos não realizados dentro do prazo, 

motivados pela empresa a ser contratada, não serão geradores de 

direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

6.3 - o município de São JOãO do Ivaí poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
6.4 - O município de são João do Ivaí fará as retenções de 

acordo com a legislação vigente ou exigirá a comprovação dos 
recolhimentos exigidos em lei. 

6.5 - Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, 
desde que devidamente atestada, o valor devido pelo município de 
São João do Ivaí poderá ser atualizado monetariamente ate a data 
do efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC-IBGE ou na 
falta deste por outros divulgados pelo Governo Federal. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇOES DA DETENTORA DA ATA 

7.1 - Fornecer o objeto nas condições, no preço e no prazo 

estipulado na proposta. Impossibilitada de cumprir o(s) prazo(s) 

de entrega, a DETENTORA DA ATA deverá adotar os seguintes 

procedimentos: 

a) Enviar eletronicamente para o endereço: 

compra¡Qsaoloaodoivai.pr.00v.br, o pedido de prorrogação de prazo 

com até 24 (vinte quatro) horas da data limite para a entrega do 

produto, endereçando-o à Divisão de Compras, devendo o arquivo 

estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), 

com tamanho máximo de 10 (dez) megabytes. 

a.1) Caso o pedido não possa ser enviado eletronicamente, o 

DETENTOR DA ATA, deverá protocolá-lo na Seção de Protocolo, no 

piso térreo do edifício da P-efeitura do município de são João do 

Ivai, localizado à Avenida Curitiba, 563, centro, São João do 

Ivai/PR, CEP: 86.930-000, das 8h:00min às 12h:00min e das 

13h:30min às 16h:30min, respeitada a data limite para entrega do 

produto. 

7.2 - 0(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de entrega 

deverá estar instruído com, no mínimo, as informações abaixo: 

7.2,1 - Identificação do objeto, número do Pregão, número 

da Nota de Autorização de Despesa/NAD e da data de registro de 

preços; 

7.2.2 - Justificativa plausível quanto à necessidade da 

prorrogação; 

7.2.3 - Documentação comprobatória; e 

7.2.4 - Identificação do novo prazo a ser cumprido. 

7.3 - 0(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em 

conformidade com o disposto nos itens anteriores, será(ão) 

apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na 

documentação e no interesse público envolvido, ficando a critério 

da Administração o seu deferimento; 

7.3.1 - caso a Administração conceda a prorrogação do 

prazo, nova data-limite sera estabelecida, em conformidade com o 

deferido; 

7.3.2 - caso a Administração não conceda a prorrogação do 

prazo, a DETENTORA DA ATA estará sujeita às sanções 

administrativas pertinentes; 

7.3.3 - Serão considerados intempestivos os pedidos de 

prorrogação efetuados após a expiração do prazo de entrega; e 
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7.3.4 - O não cumprimento do disposto nos itens anteriores 

deste item facultará a PMSM a adoção de medidas objetivando 

possível extinção contratual, incorrendo a DETENTORA DA AIA, 

conforme o caso, nas sanções administrativas cabiveis. 

7.4 - Emitir a nota fiscal observando o disposto neste 

projeto básico; 

7.5 - manter número de telefone e endereço de e-mail 

atualizados para efetivação dos pedidos durante a vigência da ata; 

7.6 - Entregar somente produtos novos, de primeira 

qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do 

Consumidor; 

7.7 - Efetuar a substituição dos produtos fornecidos, às 

suas expensas, caso seja detectada perda de qualidade; 

7.8 Providenciar às suas custas a realização de todos os 

ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos, no que 

couber; 

7.9 - Retirar no local do fornecimento, no prazo de até 

05(cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por 

escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em 

desacordo com as especificações do edital ; 

7.10 - OS produtos deverão estar acompanhados de ficha 

técnica para conferência das características adequadas; 
7.11 - Respeitar os prazos previstos no Edital; 

7.12 - Manter, durante o prazo de validade do registro, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

7.13 - Prestar garantia dos produtos, conforme disposto no 
tópico "Garantia"; 

7.14 - Entregar o objeto com pontualidade, nos locais 
específicos conforme especificações deste Termo de Referencia e de 
sua proposta, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, 
quer seja de preços, marca, quer seja nas condições estabelecidas; 

7.15 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato; 

7.16 Responsabilizar-se pela entrega do objeto, 
respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e 
prejuízos; 

7.17 - manter as condições de habilitação e qualificação 
exigidas durante toda a vigência contratual, informando a 

nuivro F RAK," A ss"ado de form.' 
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Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições; 

7.18 - Será por conta da contratada as despesas com todos 
os tributos incidentes, taxas, impostos, contribuições, fretes, 
carretos e despesa com deslocamento, para a entrega do objeto 
contratado até os locais determinados para a sua entrega; 

7.19 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as 
condições exigidas no Edital, não sendo levada em consideração 
qualquer argumentação posterior de desconhecimento; 

7.20 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a 
Administração municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providencias de regularização necessárias; 

7.21 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da 

aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor - conforme 

Lei n° 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 

7.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos II, 

do art. 124 da uei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 - Efetuar o registro da licitante classificada em 

primeiro lugar, firmando a correspondente ata de registro de 

preços; 

8.2 - Conduzir o procedimento relativo à eventual 

negociação do(s) preços(s) registrado(s); 

8.3 - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o 

fornecimento dos produtos por intermédio do fiscal de contratos, 

além de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução 

do fornecimento, efetuando, inclusive, o aceite das Notas 

Fiscais/Faturas. 

8.4 - Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de 

descumprimento do pactuado nesta licitação. 

8.5 - Assegurar à DETENTORA DA ATA livre acesso às suas 

dependências por ocasião da entrega dos produtos, desde que os 

responsáveis pela entrega sejam devidamente identificados. 
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8.6 - Empenhar os recursos necessários garantindo o 

pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) em dia. 

8.7 - Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de 

seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial Eletrônico do 

município de são João do lvai/PR 

(http://www.saojoaodoivai.pr.gov.br/index.ohp7sessao=b0.54603368d1b 

0&id_clieug=59).

8.8 - Prestar aos empregados da DETENTORA DA ATA todas as 

informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser 

solicitados sobre o fornecimento dos produtos. 

8.9 - Notificar expressamente a DETENTORA DA ATA sobre 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 

fornecimento requerendo a adoção das medidas corretivas 

necessárias. 

8.10 - Designar servidor responsável para o recebimento dos 

produtos no local indicado, sendo que este deverá verificar a 

conformidade do objeto com o solicitado na Nota de Empenho. 

8.11 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos 

serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES/SANÇÕES 
9.1 - Advertência: será aplicada em caso de infrações cometidas 

que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou correspondam a 

pequenas irregularidades verificadas na execução do contrato, que venham 

ou não causar danos ao contratante ou a terceiros. 

9.2 - Multas: 

9.2.1 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor total 
da nota de empenho, por dia de atraso. até o limite máximo de 5% (cinco 
por cento); 

9.2.2 - multa de 10% (dez por cento) do valor total da nota 
de empenho ou Contrato, no caso de descumprimento parcial ou total 
de qualquer obrigação pactuada; 

9.3 - Caracterizada a inexecucão e constatado o prejuízo ao 
interesse público, a PMSJI poderá aplicar à DETENTORA DA ATA 

outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do 
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instrumento contratual e de cancelamento da ata de registro de 
preços. 

9.4 - Os valores correspondentes à prática de infrações 
contratuais serão retidos e deduzidos do pagamento da Nota 
Fiscal/Fatura, após o que a DETENTORA DA ATA notificada para, 
querendo, apresentar defesa administrativa no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.5 - Os valores retidos pela prática da infração poderão, 
após regular processo administrativo, ser convertido em multa pela 

autoridade competente. 

9.6 - A devolução dos valores retidos, caso não convertidos 

em multas, será realizada com a incidência de correção monetária, 
conforme índice utilizado pela PMS7I, sem aplicação de juros de 

mora. 

9.7 - Caso não seja possível a retenção e dedução da Nota 

Fiscal/Fatura, os valores relativos à multa serão pagos mediante 

notificação de cobrança; neste caso a PMS3I encaminhará, no 1° 

(primeiro) dia útil após vencido os prazos estipulados neste 

contrato, notificação de cobrança à DETENTORA DA ATA, que deverá 

fazer o recolhimento aos cofres públicos até o 50 (quinto) dia 

útil a partir de seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, 

observando que: 

9.7.1 - AS multas são cumulativas, ou seja, incidem umas 

sobre as outras, sendo os limites incidentes sobre cada uma delas; 

e 

9.7.2 - Na hipótese de a DETENTORA DA ATA não efetuar o 

recolhimento da notificação de cobrança, a PvSJI inscrevera o 

valor em divida ativa. 

9.8 - ImnoimENT0 de licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta do município de São João 

do ivai/Pr, pelo prazo máximo de 3(três) anos, descredenciando do 

cadastro de Fornecedores 

9.8.1 - Dar causa a inexecução parcial do contrato que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo. 

9.8.2 - par causa a inexecução total do contrato. 

9.8.3 - deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame. 

9.8.4 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado. 
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9.8.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta. 

9.8.6 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado. 

9.9 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

termos do artigo 156 da Lei n° 14.133/2021, nos seguintes casos: 

9.9.1 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 

a execução do contrato. 

9,9.2 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato. 

9.9.3 - comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza. 

9.9.4 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação. 

9.9.5 - Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n°

12.846/2013. 

9.10 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado 
perante a PMS3I, exigidos, cumulativamente: 

9.10,1 - Reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

9.10.2 - Pagamento de multa. 
9.10.3 - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da 

aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade. 

9.10.4 - cumprimento das condições de reabilitação 
definidas no ato punitivo. 

9.10.5 - Análise jurídica prévia, com posicionamento 
conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 
artigo. 

9.11 - Além das personalidades citadas, a(s) DETENTORA(5) 
DA ATA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) 
inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores da PmS3I e, no que 
couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n° 
14.133/2021. 

9.12 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificada e aceita pela Administração cesta Pms]T, 
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a(s) licitante(s) ou a(s) DETENTORA(S) DA ATA, conforme o caso, 

ficará(ão) isentas das penalidades mencionadas. 

9.13 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

9.14 - Na aplicação das penalidades serão admitidos os 

recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta 

licitação, correrão à conta da dotação especifica, a saber: 

07.001.12.361.0018.1.067.4.4.90.52.00.00. - 1103 - EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 

07.001.12.361.0018.2.044.4.4.90.52.00.00. - 1107 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 

07.001.12.361.0018.1.067.4.4.90.52.00.00. - 1104 - EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 

07.001.12.361.0018.1.067.4.4.90.52.00.00. 1000 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 - A gestão e fiscalização da contratação será 

realizada em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14.133/2021 e 

demais legislações, sendo exercidas as respectivas funções pelos 

servidores competentes. 

11.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem 

reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n0 14.133/2021. 

11.3 - 0(A) Fiscal do contrato anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

11.4 - Compete ao Fiscal: 
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a) zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações 

contratuais assumidas e pela quantidade dos produtos fornecidos e 

dos serviços prestados a Prefeitura do município de São João do 

ivaí/PR. 

b) verificar se a entrega de materiais ou à prestação de 

serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo 

cumprida de acordo com o instrumento contratual e o instrumento 

convocatório. 

c) Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e atestar 

as aquisições e a execução dos serviços, de acordo com o objeto 

contratado; e 

d) Indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, 

mediante processo administrativo, sejam devidamente apurados. 

e) o gestor e o fiscal do contrato poderão solicitar a 

DETENTORA DA ATA informações complementares para acompanhamento de 

questões relacionadas a fiscalização e gestão do contrato. 

11.5 - A fiscalização do contratante poderá exigir a 

substituição do preposto da contratada, mediante decisão motivada 

do gestor do contrato. 

11.6 - A fiscalização anotará em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando 
o que for necessário à regularização dos descumprimentos 
observados. 

11.7 - A fiscalização exercida não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade cometida. 

11.8 - A administração indica como gestor/fiscal do 

Contrato/Ata, a Secretária municipal de Educação, Esporte e 

Cultura - Daiene Leite Montagni Bueno. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO 

DA ATA/CONTRATO 

a) A inexecução contratual ensejará a extinção do 
instrumento contratual e/ou cancelamento da ata de registro de 
preços/contrato, nos termos dos artigos 137 ao 139, da Lei n° 

14.133/2021, nos seguintes modos: 
1 - determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 
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2 - consensual, cor acordo entre as partes, por 

conciliação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 

interesse da Administração; 

3 - determinada por decisão arbitrai, em decorrência de 

cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por decisão 

judicial. 

b) O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de suas 

obrigações legais e/ou contratuais assegura a esta PMSJI o direito 

de extinguir o instrumento contratual e de cancelar a ata de 

registro de preços a quagaer tempo, independentemente de aviso, 

interpelação judiciai e/ou extrajudicial. 

c) o cancelamento unilateral, com fundamento no inciso i do 

art. 138 e art. 139 da Lei ri° 14.133/2421, sujeitará a DETENTORA 

DA ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado do item acerca do qual foi verificado o descumprimento 

por parte da DETENTORA DA ATA, independentemente de outras 

penalidades. 

d) Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos 
previstos em lei , observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REVISÃO DE PREÇOS 

a) A relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da DETENTORA DA ATA e a retribuição desta PmSaii para a 

justa remuneração dos fornecimentos poderá ser revisada, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial da proposta apresentada. 

b) O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer 
tempo. 

c) o pedido, devidamente instruido com provas que 

evidenciem a necessidade da revisão de preço, deverá ser 

endereçada ao secretário de compras e Licitações desta 

Municipalidade, com identifcação do instrumento a que se refere. 

d) Quaisquer tributos ou encargos, legais criados, bem como 

a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a 

data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 

preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 

menos, conforme o caso. 

e) Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de 
preço(s), terá que requerer justificadamente, apresentando 

documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de 
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preços de fabricante, matérias-primas, transporte, nota fiscal de 

compras ou documentos similares referentes à data da apresentação 

da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-

financeiro do pactuado 

f) Somente será concedido reequilibrio económico-financeiro 

do preço registrado/contratado se configurada e comprovada a 

hipótese prev4sta no art. 124, II, "d", da Lei n° 14.133/2021. 

g) Não será apreciado o pedido de preços que não vier 

acompanhado de provas do desequilíbrio sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

14.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve 

observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 

se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 

objeto contratual. 

§1° - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 

seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, 

direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 

influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos 

fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um 
acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 

representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar 
dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar 
ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista, deste Edital ; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
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§20 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, 

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 

pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 

da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

§30 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o 

licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, per organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - 0 vencimento da validade da Ata de Registro de 
Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir Os termos 

contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

15.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de 

Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que os 

preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas 

mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de 

Preços. 

15.3 A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, 

durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro 

de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do 

fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
15.4 - Todos os prazos constantes em cada termo contratual 

serão em dias úteis, salvo disposição expressa em contrário e em 

sua contagem excluir-se-á o dia de inicio e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

15.5 - A despesa com a contratação correrá à conta da 

Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da Autorização de 

Fornecimento pela Divisão de compras. 
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15.6 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente 

de transcrição, as condições estabelecidas no Edital seus anexos e 

as normas contidas na Lei n° 14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE 

16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente 

instrumento no Portal Nacional de contratações Públicas (PNcP), na 

forma prevista no art. 94 da lei 14.13 _de 2021, bem como no 

respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, Ç2°, 

da Lei n. 12,527, de 2011, c/c  art. 7°, 4_3°* inciso v do Decreto 

n..7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1 - Fica eleito o Foro da comarca de são João do Ivaí - 

PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92. ça.°,  da Lei n° 14.133/21. 

17.2 - Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, 
perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e 

efeitos de direito. 

são João do ivai, 02 de agosto de 2024. 

MUNICÍPIO DE SÃO 30ÃO DO IVAI 
CONTRATANTE: 

CARLA SUZI EMERENCIANO 
PREFEITA MUNICIPAL 

Representante Legal - Fornecedor Registrado 

EMPRESA: CAMMINARE MAQUINAS E EMPREENDIMENTOS LTDA 
CONTRATADA 
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TESTEMUNHAS: 

LA 

(NOME: 30CILAINE (AmPANHOII MOREIRA 
Funcionária Pública 

NOME: 7AQUELINE DE AGUIAR BARROSO 
Funcionária Pública 



Diário Oficial 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO IVAI - PR 

Em conformidade com a Lei Munic n°  1643/2011, regularnentada_kelo Decreto ri° 06112014. 

Lei Complementar Federal n° 101/2000 e Lei Complementar Estadual n° 137)2011. 

ANO: 2024 1 EDIÇÃO N° 149 I SÃO JOÃO DO 'VAI. 02 DE AGOSTO DE 2024 PÃO: 35 

OFICINA DE YOGA x X X X ; X I X 
4- í 

X X X X X 

Fotografo/fotografa 
Modatictadesestante. 

X X i X x x X X X 

Fotografo/fotografa. 
Modalidade de evento e 

usuários atendidos. 
X X X X 1 X X X X X X X X . 

O cronograma podera sofrer alterações de acordo com a 'sponibilidade orçamentária e/ou necessidade do órgo contra e. 

ATA 0CREOWIXIG1EOREÇO$ • 512024`• POMA 

Aos dois dias do mies de agosto do ano oe dois mil e vinte e quatro, presentes. o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO IVAI, inscrito no 
CNPJ sob o ri. 75.741.35510001-30, sito a Avenida Cuntiba, ri°. 563 Centro. Estado do Paraná. representado pela Prefeita 
Mun:cipal Senhora CARLA SUZI EMERENCIANO e a empresa CAMMINARE MAQUINAS E EMPREENPItiltNTOS _LTDA. 
inscrito no CNPJ sob ns 35,741.144/0001-03, pessoa jundica de Direito Privado. sito á RUA BOI IVIA, 1380, Bairro JARDIM 
CONSOLACAO, CEP: 14 400-070 - Telefone: (16) 3432-6099 e e-mas.. sarnantaerepresa@hotmailcore no municio:o oe FRANCA, 
SP. neste alo representado pelo Sr. RENATO FRANCHINI PEREIRA resolvem, nos tenros Lei n° 14.133 de 10 de abril de 2021, 
em conformidade com o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO n.° 372024 do tipo Meno, Preço/Por Item, homologado em 01 de 
agosto de 2024. RESOLVE registrar os preços para futura aquisição eiou serviços, segundo as cláusulas e condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
1,1 - A presente At 2 tem por :Anato e REGISTRO DE PRS.ÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 03 (TRES) VEÍCULOS TIPO 

VAN OU MINIBUS, NOVO. ZERO QUILÔMETRO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA, OFERECENDO AOS USUÁRIOS DO TRANSPORTE ESCOLAR MAIOR SEGURANÇA, 
com os preços dos itens abaixo relacionados. 
Valor Total: R$ 930.000.00 (rvecentos e trinta mil reais)   - 
Lotei Especificação R.1"alta 
Item 
01 Veiculo Urubus FIAT DUCATO - 17 

Alarme com Sensor volumétrico LUGARES MINIBUSS 
Ar condicionado suplementar no salão de 
passageiros 
Bancos traseiros rechnaveis 
Espelho Retrovisor interno 
Faróis de neblina 
Serviços Conectados 
Isolamento termo-acustic0 
Luminárias LED12V, fixadas ro duto do ar 
condiciona& 
Martelos de segurança 
Porta malas de 1000 Rs 
Porta-objetos sob o teto 
Revestimertos laterais e teto em Alto Padrão 
(ABS) 
Taceigrafo digital 
AdBlue Ureia. cataiizador redutor seletivo (SCR) 
e filtro pardrutado (DPF) 
Airbag duplo (motorista e passageiro) 
Alavanca de Cambio no painel 
Alerta de USO do cinto de segurança passageiro 
Alertas de uso de cinto de segurança do 

motorista 
Alternador (180 A) 
Antena no teto 
Apoio de Braço do motorista corri reiplagem de 
altura 
Apoios de cabeça nos bancos dianteiros 
Ar condicionado 
Aviso sonoro de ré para pedestres 
Banco do motonsta com regulagem de altura 
Banco do passageiro biposto 
Banco Motorista c/ ajuste lombar 
Bancos revestidos em tecido 

Un Quant Valor UM. Valor total 

UN 3 — 310.000,00 930.000.00 
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Barra de proteção nas podas dianteiras 
Brake light 
Cambio Manual de 6 marcnias 
Chave tipo canivete com telecomando 
Cintos do segurança d,anteros retráteis de 3 
pontos 
Computador qe Bardo (distância, consumo 
medimconsumo instantãneo. autonomia) 
Console central com porta-obietos e porta-copos 
Conta-giros 
Deserndac„ador com ar quente 

DirN.a• o hidrauhca 
Entrada US9 oaregamente de disposvos no 
painel 
ESP (Electronic Statigdy Program) 
Pspelho retrovisor com comande Métrico 

stepe de ii)menses normais 
f areis com regulagern eietrica de altura 
Freios a disco nas 4 rodas 
Freios com ABS: ESC (Controle de Estabilidaae). 
EBD (Corretor co frenagern), ASR 
(Controle anti-derrapagem) e ii11 Helder (sistema 
ativo freio com controle &enrima° que 
auxilia nas arrancadas do veiculo em subidas) 
Frisos laterais 
GS1- Indicador Troca Marchas no PairiM 
Hodõrnetro drgdai 
LAC (Controle adaptativc z.l-te Carga) 

Luz durna do segurança - Day runring !ights 
(DRL) 
Luz interna na cabine cern temporizador 
Mesa Multifuncional (porta copo e apoio 
notebook) 
Moldura de proteção nas caixas de roda 
Para-choques na cor preta 
Nolo Autorràfico com limitador de velocidade 
Porta lateral corredça 
Portas trase;ras com abertura de 2700
Predsposçâo para som isto falantes. Toreeters 
e antena) 
Protetor de carter 
Regulagem altura e pre-tensionador melancia e 
passageiro latera 
Relógio digca! 
Repetidores de Seta no retrovisor 
Rodas em aço estampado com Primo 22575 
R16 
Sensor de estacionamento traselo 
Sistema Sina & Sun 
Suspensões traseiras de feta dupla 
Travas elétricas + Trava automática das portas a 
20 km/h 
Valvula antrefluxo de cornaustive.1 
Vidros clirriatizados verdes 
Vidros elétricos dianteiros 
Voante com regulagern de profundidade 
Dados Técnicos 
Cifinerada total (cc) : 2179 
Poténera máxima (cv): 140 
Torque máximo (Nrn) 340 
Peso Bruto Total (KG) . 1850 
Altura do veiculo (mm) 2677 
Capacidade- do Passageira, 17 LUGARES 
Capacidade volumétrica de carga frn3) "' 3
Comprimento do veiculo (mm) 5998 
Entre-Eixos (mm) 4035 
Largura do velcut (mm) 2270 
Tanque de comousVve l'tros) 90 

,,__pona malas Capacioar . 1000 its 

PÁG: 36 
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CLAUSULA SEGUNDA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 - A presente Ala de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

Podendo ser prorrogar.° vara até 24 (vinte e quatro) meses, nos termos permitidos no ali 84 da Lei 14 13312021. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
3 1 - A ornponenteicontratada fica obrigada a garantir a qualidade do veiculo contra defeitos mecànicos e ofereCer 

Treínamer" (s) 12e etilfzação e operação (se reeessafiee reto leeflodo fnalimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos 

termos reou declaração dessa garantia. 
3.2 - Durante o prazo de garantia 112) doze meses. caso não seta possivel a solução do problema no proprio local 

onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina própria da proponente. fica sob 
responsabilidade da contratada todo erus com trarsporte, locomoção, alimentação. hospedagem e outros que por ventura se 
ferem neeeSeerros eerfere soluçáe do pretilema 

3.3 - Após o periodo de garantia de 12 (doze) meses a proponente fica obrigada. as expensas do Contratante per 
prazo não inferier a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de Manutenção e Assistencia Técnica no Estado do Parara. da 
mesma forme, se a Assistência Técnica for reataeda por terceiro a proponente deverá apresentar, juntamente com a 
documentação técnica, a relação de Assisténcia Técnica autorizada 

3.4 - O veiculo deverá conter todos os itens básicos de serie e ce segurança. em atencirriento as leis vigentes 
aComeanned0 cio respectivo manual operacional, em português, de breia a garantir a :dal funcioneidade do coneinto. 

3.5 - O veiculo devera oeedecer, respectivamente às normas teenicas e controle de cuaIelade e atender estritamente. 
as descriçeies rninimas apresentadas no preserte termo. 

CLAUSULA QUARTA -PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
4 1 - A CONTRATADA deverá retirar a Seiicitação de Fernecimento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

contados da retificaçflo enviada peto Departamento de Ccimpras do eeeartamento de Administração. no endereço constante ro 
preempulo deste Editai 
CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

5.1 - A aquisição dos itens, será realizada e formalizada através da nota de empenho e cronograma de entrega emitida 
eeln Neineleio 

5.2 - As despesas com transporte, fretes bem como qualquer outro relacionado á entrega do produto é de total 
responsabiliciade da contratada. 

5.3 - A contratada devera comunicar imediatamente a contratante, a ocorrenea de qualquer falo que possa implicar no 
atraso da entrega do objeto. 

5.4 - O recebimento do objeto da aquisição se clara contorne o disposto no artigo 140, inciso II da Lei nv 14.133121, e 
compreendera duas etapas distintas, a seguir discriminadas, 

5.4.1 - RECEBIMENTO PROVISÓRIO No momento da eritrega e consistira na mera contagem fisica, verificação da 
quantidade apresentada na nota fiscal e corestataçà0 quanto da integridade das embalagens, lacres. etc. 

5.4.2 • RECEBIMENTO DEFINITIVO- Ocorrerá em. no máximo 05 (cinco) das após o recebimento prevede°, Pela 
comissão de recebirriente e constará de. 

a) Verificação da conformidade corri a quantidaoe req.. isuada, qualidade dos Produtos a ser recebido e se a 
especificação atende plenamente aos requisitos, de forma aderente aos termos coetratuais 

b) O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo de recebimento definitivo ou recibo e posterior certificação ra Nota 
Fiscai. autorizando assim o pagamento_ 

5.5 - Se. durante o recebimento definitivo, for constatado que os materiais foram entregues de forreta incompleta, Com 
quaiidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo com as especificações da acursçav. o 
contratado se etbnge. substituir os bens em desacordo ou entregar os z•enS rernaneseentes es SudS expensas, acide a notificarAo 
do cone-ateio°, sendo interrompido o Prazo de recebimento definvo ate que seja Sanada a sifeaÇãe: 

5.5 - A contratada deverá reparar. corrigir, remover, reconstituir ou substituir, ás suas expensas, os materiais que forem 
rejertados, parcial ou totalmente, por apresentarem vicios. defeitos ou incorreções. ria orazo de 05 (circo) dias corridoS. Contados 
do recebimento da notificação formai peta Contratada. 

5.7 - A fiscalização por parte do municipio e o recebimento provisório ou definitivo, não excluem a responsabilidade civil 
da contratada pela correção e/ou substituição do objeto coneatual, bem corno pelos danos e Orejui:r0e ao municia,o Ou a tarCe“.05
decorrentes de defeitos de raencaçainidesconformidades com as normas técnicas exigíveis riem a responsabilidade ético 
profissional pela perfeita execução do contrato. 

5 8 • O prazo de vigencia contratual será de 12 (doze) reses, podendo ser prorrogado de aconso entre as panes. 
conforme legislação vigente 

59 - A entrega deverá ser realizada na Secretaria Mureipal de Educação, conforme especificação nas netas de 
autorização de despesa, com a previsão de entrega de 120 (cento e vinte) dias, não podendo ultrapassar a quantidade desse 
prazo. 

CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇõES DE PAGAMENTO 
6.1 - O pagamento á empresa a ser contratada sere efette do em até 30 (trinta) dias apos a efetiva entrega do objeto, 

rneciante apresentação de Nota Fiscal na quantidade sol -Maca peic Departamento de Compras desta Municipalidade e Prova de 
Regularidade Relativa á Fazenda Federai e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais. 

6 2 - Os pagamentos não realizados dentro dc prazo, moteatics pela empresa a ser contratada não Serão geradores 
cie direito a reajustarrento de preços ou a atuatização monetária. 

6.3 - O Municipio de Seio João do Ivai poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas >ela contratada, nos termos deste Editai. 

6 4 - O Municiplo de São eoão do lvai !ara as retençees rir acordo com a legislação vigerte ou ceceá a comprovação 
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dos recolhimentos exigidos em 
6 5 - Na hipotese de atraso no pagamento da rota fiscal, desde cue devicamente atestada, o valor devido peio 

Mundiod de São jOãO do ivai poderá ser atualizado monetariamente ate a data do eletivo pagamento, de acordo com a va(ação 
ao INPC-IBGE ou na alta aeste por OutrOS divulgados aedo Governo Federal. 

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA DETENTOP.A DA ATA 
7.1 - Fornecer ci objeto nas condiçOes re preço e no prazo estipulado ra arcpcsta Impassiblitada de cumprir o(s) 

prazo(s) de entrega a DETENTORA DA ATA devera anotar os seguintes procedimentos.
a) Enviar eletronicamente para o endereça c; rrilrr?Sti.IYS4010a0dolval or f.";Vf br, o pedido de prorrogação de prazo com 

até 24 (vinte quatro) Moras da data limite para a entraga do produto, endereçandod á Divisão de Compras. devendo o arquivo 
estar oongatocamente no formato PDF (Portable Document Formal), com tamanho máximo de 10 (dez) megabytes. 

a 1'; Caso 0 pedido não possa Ser enviado eletronicamente. o DETENTOR DA ATA, deverá oret ocola-lo ria Ração da 
Protocolo no piso térreo do edificro da Prefeitura do Manicipio de São João ao Nal, localizado á Avenida Curitiba, 563, centro. São 
João uo Ivai/PR. CEP 86.930-000, das 8M.00min àf 12h 00min e das 13n30mir às 16h SOrrin respeitada a data limite para 
entrega ao produto. 

7,2 - 0(s) pede:lata) de arcrrogaç' ão ca vazo de entrega deverá estar irstruldo com, no moreno, as informações 
atiaixo 

7 2.1 - loent cação do objeto, numero d) Pregão. número da Nota de Autorização de Despesa/NAD e da data cie 
registro de preços; 

7 2.2 -Justificativa plausivel quanto a necessidace da prorrogação. 
7.2.3 -Documentação comprabatiOna, e 
7.2.4 - Ictenlificaoãa do novo prazo a ser comando. 
7.3 - O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo em conform idade corri o d spcsto nos itens anteriores, sera(ãci 

aarearackas; com aase na Justificativa apresentada, na documentação e rio interesse público envolvido, ficando a enterro da 
Admmistraçâo o seu deferimento. 

7.3.1 - Caso a Administração coroada a arorrogação do prazo. nova data-amie será estabelecida, ern confarrnidade 
com o defendo: 

7.3.2 - Caso a Administração não conceda a prorrogação do vazo. a DETENTORA DA ATA estará sujada as sançOes 
adrren!st,ativas pertinentes; 

7 3 3 - Serão coasiderados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados aoõs a expiração do prazo de entrega. 

7,3.4 - O não cumprimento do disposto nos itens anteriores deste item facultará a PMSJI a adoção de meditas 
°agravando possível extinção contratual, :ncorrendo a DETENTORA DA ATA, conforme o caso. rias sanotes administrativas 
canivete 

7 4- Emeir a nota fiscal obsenianao o discosto neste projeto básico. 
7.5 - Manter número de telefone e eaceraço de e-mail atualizaoas para efetivação dos pedidos durante a Naganc,a da 

ata; 
76 - Entrega" somente produtos novos. :a primeira qualidade e que atenaar as normas 30 Codgc de Delesa do 

Coasurnidor 
7 7 - Efetuar a substituição dos produtos torneados, às suas expensas caso seja aetectada perda de qualidade, 
7.8 - Providenciar ás suas custas a realização de todos os ersaios, venficações e provas de materiais fornecidos, no 

que couber: 
.9 - Retirar no locai ac fornecimento, no xazo de até C5(crico) das iirters, a partir do recebimento da comunicação 

por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as especificaçaes do editai: 
7 10 - Os produtos deverão estar acampai-lados de ficha técnica rara conferência das caracteristras adequadas, 
7.11 - Respertar Os arazos previstos no eaiesd. 
7;12 - manter. durante o prazo de iiaidaelie do registro, todas as condições de Matilitação e qualificação exigidas ria 

licitação. 
7 13- Prestar garantia dos produtos, conforme disposto no topeo/Gararta 
7.14 - Entregar o objeto com pontuatidace nos locais especificas conforme especificações deste Termo Ca Refereroa 

e de sua proposta; não sendo acari:idas retificações. cancalamentas, quer sea de preços, marca, quer seja nas condições 
estabelecidas 

7.15 - Reparar, corrigir remover ou substituir. 3s suas expensas, no total oe em parte, rc arazo fixado peto fiscal do 
Contrato; 

7,16 - Responsabilizar-se pela entrega do abjeto, respondendo çvii e criminalmente oco todos os danas, perdas e 
preiuízos: 

7./7 - Manter as condições de haaditaçãa. e qual:it.:cação exigdas durarsts toda a woancia contratua!, f-,totrnarldo a 
Contratante a ocorrência de qualouer alteração nas refaridas condições; 

7 18 - Sena por conta da contratada as despesas carn todos os triátatos ircidentes, taxas impostos. c.ontribuições. 
fretes, camelos e despesa com deslocamento, para a entrega do objeto contratado ata os locais detemarados para a sua entrega. 

7,19 - Cenificarae, preliminarmente, ae Loas as condições exigidas no Edital. não sendo levada em consideração 
qualquer argumentação posterior de desconhecimento 

7.20 - C:reuno:ar, imediatamente e por es :rito. a Actrairrstra.oão Municipal. qua!euer ancerraidarie verificada, inclusive 
de ordem funcional. para que seiam adotadas as providencias de reguianzação necessárias; 

7.21 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor - 
conforme Lei n* 8.078190. que saram comoativeiS com o reg ,me de direto público. 

7.22 - Arcar com o ónus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quanta-ativos cie sua proposta, 
devendo complernenta-tos, caso o :revisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório aara o atendimento ao abato da 
innação, exceto quando ocorrer a loS eventos ar1C,IOC1OS nos incisos Il, cio art. 124 da Lei n' 14 133/21 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8 1 - Efetuar o registro da licitante classificada em primeiro ugar. firmando a correspondente ata de registro de preços. 

8.2 - Conduzir o procedimento relativo a eventual negociaçac cif:est ltireÇosts) reeistradolsli 
- Acornpanear fiscaliza. cortem e meier o fornecimento aos produtos por irtermeclio do fiscal de contratos aiem 

de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução co fornecirnerto, efetuando, inclusive, o aceite das Netas 

Fiscais/Faturas. 
8 4 - Aplicar as leenalidadeS Previstas para o(s)caso(s) de descumprimento do pactuado nesta licitação 

8.5 - Assegurar à DETENTORA DA ATA livre acesso ás suas dependéncias por ocasião da entrega dos produtos, 

desde que os responsáveis peia entrega sejam devidamente identificados. 
8.6 - Empenhar os recursos necessários garantindo o pagamento da(s) Nota(s) Fiscaltisyfatura(s) em dia 

8.7 - Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de seus aditivos, se ocorrerem. no Dano Oficial Eletrianico do 
MoeiMelo de São -lote do IvalPR fedo . iiiirsoodadoem- ordPreed tedriex ortzt'sesscroct(ede=edi.beeig ekentes59). 

8,8 - Prestar aos empregados da DETENTORA DA ATA tocas as informações e esclarecimentos que eventualmente 
venham a ser solicitados sobre o fornecimento dos produtos. 

8.9 - Notificar expressamente a DETENTORA DA ATA sobre imperfeições falhas ou irregularidades constatadas no 
fornecimento requerendo a acoção das medidas corretivas recessáras 

8.10 - Designar servidor responsável para o recemmento dos produtos no local indicado, sendo que este devera 
verificar a conformidade do objeto com o solicitade na Nota de Empenro. 

8.11 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado. anotando em 
registro provi° as falhas detectadas, indicando cie, mês e ano bem dano o nome dos empregados eventualmente envolvida:e, e 
encaminhando os aportamentos á autoridade competente para as providencias cabíveis, 

CLAUSULA NONA - PENALIDADES/SANÇÕES 
9 1 - Advertincia: será aplicada em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo iicitatorio OU 

correspondam a pecuenas irregularidades verificadas ria execução cio contrato. doe venham ou não causar danos ao contratante 
ou a terceiros. 

9 2 • Multas: 
9.2.1 - Multa moratória de 0.5% (meio por cento) do valor total da nota de empenho, por dia de atraso, até o limite 

maxirno de 5% (cinco por cento); 
9.2.2 - Multa de 10% (dez por cenho) do valor total da nota de empenho ou Contrato, no caso cie descumpernento 

parcial ou total de qualquer obrigação pactuada. 
9.3 - Caracterizada a inexecução e constatado o prejuizo ao interesse público. a PMSJI podara aplicar à DETENTORA 

DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e cie cancelamento da ata de 
registro CIO Preços 

9.4 - Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais sede: retidos e deduzidos do pagamento da Nota 
Fiscal/Fatura, após o que a DETENTORA DA ATA notificada para, miarei-ido apresentar defesa administrativa no prazo de 15 
(Quinze) dias Citeis, contado da Cata de sua intimação. 

9 5 - Os valores retidos pela prática da infração podara:. após regular processo administrativo, ser converedu eçr 
multa peia autoridade competente. 

9.6 - A devolução dos valores retidos. Caso não convertidos em multas, será realizada com a incidência de correção 
monetaria, conforme indicia utilizado Pela PMSJI. sem aplicação de juros de mora 

9.7 - Caso não seja possivei a retenção e Ceduçâo da Nota Fiscal/Fatura, os valores relativos à multa serão pagos 
mediante notificação de cobrança. neste caso a PMSJI encaminhará. no 1° (primeiro) dia edil após vencido os prazos estipulados 
neste contrato. notificação de cobrança à DETENTORA DA ATA, Que deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos ate o 5° 
(Quinto) dia útil a partir de seu recebimento, sob pena de cobrança judie al. oeservando que: 

9.71 - As muras são cumulativas. ou seja. incidem umas suere as outras. sendo os limites incidentes sobre cada uma 
deias. e 

9.7.2 - Na hipótese cie a DETENTORA DA ATA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, a PMSJI 
inscreverá o valor em divida ativa 

9.8 - IMPEDIMENTO de deitar e contratar com a Administração Pública Creia e indireta co Município de São João do 
tvai/Pr. pelo prazo máximo de 3(três) anos. descredenciando do Cadastra de Fornecedores 

9.8.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato Que cause grave °ano a Administração, ao furcionamento COS 
serviços °Uh:leoa ou ao i-itereisse coletivo 

9.8.2 - Dar causa à inexecução total do contrato. 
9.8.3 - deixar de entregar a documentação exigida para o cerarne 
9.8.4 - Nae manter a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado 
9.8.5 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta. 
9.8.6 -Ensejar O retardamento da execução ou da entrega pc ocjeto da licitação sem motivo justificado. 
9.9 - DECLARAÇÃO DE NIDONEIDADE PARA toCITAR OU CONTRATAR >elo prazo minero de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos ternos do artigo 156 da Lei in° 14.133/2021, nos seguintes casos: 
9.9 1 - Apresentar deciaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

fio:loção Ou e execução do cortrato. 
9.9 2 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato 
9.9.3 - Componaose de modo inekereo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
9.9 3 - Praticar atos lacaios com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
9.9.5 -Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.826/2013. 
9.10 - E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a PMSJI exigidos. cumulativamente: 
9.10.1 - Reparação integrai do dano causado a Adrienistra;ão Pública. 
9.10.2 - Pagamento de multa. 
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9.10 3 — Transcurso do orate mirim de ' (um) ano da aplicaçao da peralidaue no caso de impedimento de licitar e 

contratar. ou de 3 (três) anos da apiicação da penaliciace no caso de declaração de inicloreicace. 
g 104— Cumprimento das condições de reabilitação definidas rio ato punitivo 
9.10.5 — Anáise juldica previa, com poste ocamente conclusivo quanto ao cumprimento cos requisites definidos neste 

artigo. 
9,11 — Além das personalidades citadas ais) DETENTORA(S) DA ATA ficaraão) sujeitas. ainda, ao cancelamento de 

sua(s) inscrição(ões) no: Cadastro de Fornecedores da MSJI e, no que couber, as demais penalidades referidas no an, 155 da Lei 
O' 14 133/2021 

9.12 — Comprovado irnpedimeeto ou reciethecida força maior. devidamente justificada e aceita pela Administraçaie 

desta PMSJI, a(s) licitanlets) ou a(s) DETENTORA(S) )A ATA. conforme o caso, ficara(ão) Sentas das penalidades meneacriacas 

9.13 — As sanções de advertência. imeedirriento de licitar e contratar e deciaraçãe de ;mdonedade poderão ser 
aplicadas cum:lateralmente com e sanção de muita 

914 — Na aplicação das penalidades certo admitidos os recursos em lei, obseavardose o contraditório e a ampia 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARA 
10 1 -As despesas decorrentes da contrafação. objeto desta ;dilação, correrão à conta da dotação específica, a saber: 

07.001 12 361 0018.1.067 4.4,90.52.00.00. - 1103 - KiLliPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
07.001 12 361.0018 2.044 4,4.90 52,03 00 - 1107 - ECiolIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
07.001,12.36/.3018.1 067 4.4,93 52 30 00 - 1104 - ECIJIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
07,001,12.361.0018.1 067.4.4.90 52.00 00. - 1000- ECiutPAMENTOS E lvIATERtAL PERMANENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 
11.1 — A ciesteo e fiscaitzaçáo da centreeeeão sara realizada em conformidade com o ali. 117 da Lei ra' 14,133(2021 e 

demais iegisiações, seno° exercidas as respectivas Li ;iões peies servidores competentes. 
11.2 — A fiscatsação de que trata este itere rão exoui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, irciusive perante 

terceiros- Pcr claalauer irregularidade, ainda que Tesa 'ante de imperfeições tecnicas. vicies redibdorics. ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e na ocorrência desta, não implica em corresoonsabilidade da Administração ou de seus 
agertes e prepestos, de r,onformitiaee votei o aa. 120 ria Lei e° 14.133/2021. 

11.3 — 0(A) Fiscal cio contrato anotara em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicande dia. mas e ano, Per' corno o nome dos fancionanes evertioalmeate envolvidos. determinando o que for 
necessário à reguarização das faltas ou aefeitos ooservados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabiveis 

11,4 —Compele ao Fiscal 
a) Zelar pelo efetive cumprimento das oar gações contratuais assumidas e peta quantidade dos produtos fornecidos e 

dos serv ços prestados a Prefeitura do Mutecipo ee $ao João do tval/PR, 
b) Verificar se a entrega de materiais oiu e prestação de serviços (Dern coma seus preços e quantitativos) está sendo 

cumprida de acordo com o instrumento contratuat e c. ostrumerte convocatono 
e) AcemPanhar. fiscaizar e atestar as aau sições e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de acordo com o 

objeto contratado, e 
d) Indicar eventuais descutoprimerttos contratuais para que, mediante processo administrativo. sejam ((avidamente 

apuracos. 
e) O gesto' e ct fiscal do contrato poderão solicitar a DETENTORA DA ATA informações complementares para 

acompanhamento de cuestões reiaetionadas a fiscalização e gestão do contrato, 
11.5 — A fiscalização do contratante pectera exigir a substituiçáo dc erepcsto da contratada. modiarte decisão motivada 

gestor de contrato. 
11.6 — A fiscalização anotara em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas cem a execução do contrato. 

determinando o que fOr neCessar o à regulaa.zaçào dos descumprimentos observaacs. 
11.7 — A fiscalização exercida não exclui tern reduz a responsabilidade da contratada inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade corretda 
11 8 — A administração indica como gesiotifisc,a1 do Contrato/Ata, a Secretaria Muno pai de Educação Esporte e 

Cultura Daiene Leite Moritagni ELterk). 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INEXECUÇÃO, E)(TINÇA0 E/OU CANCELAMENTO DA ATA/CONTRATO 
a) A inexecuçao contratual easetare a a ittinção do instrumerto cor:tatuai era° cancelamento oa ata de registro ce 

Destoes/contrato rios termes aos artigos 137 ao 135 is Lei re 14.133/2021 nos seguintes modos 
1 — determinada por ato uneaterai e esznio da Administraçõe exceto no caso de cresc.omprimento decorrente de sua 

pratina conduta 

2 - consensva', por acordo entre as partis, por conciliação ou Der ccrtilede resolução de disputas, desde que naja 
interesse da Administração 

3 — determinada por pecisão arretai em decorrência de cláusula co—proinisseria ou compromisse arbitrai, ou por 
decisão judicia! 

b) O descumprimento aor Nele da DETENTORA DA ATA de suas obrigações legas etou contratuais assegura a esta 
PMSJI o dreno de extinguir p instrumento contratual e de cançaar a ata de regetre de preços a qualquer tempo, 
indepen.dentsmente de aviso, interpelação judicial aou extraucicial 

c) O cancelamento unilateral, com fundamento rio inciso 1 do ai 138 e ar '39 da Lei ra 14.13312021, sujeitará a 
DETENTORA DA ATA á mula rescisória de até 10% (dez per cento) Sobre o valor atualizado do item acerca do qual fc verificado 
o descurnprimento cor parte da DETENTORA DA ATA independentemente ee outras penalidades.

d) Na apficaçác das penalidades serão acerados os recursos previstos em lei. voservandoiise o contraditório e a ampla 
defesa 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - REVISÃO DE PREÇOS 
a) A raiana° eueas 'a'tes Pactuaram Micialreente entre os encargos da DETENTORA DA ATA a a retribuiçãc desta 

PIAU para a pasta remuneração dos fornecimentos poderá ser revisada, objetivando a manutenção cio equiialrio econômico-
financeiro in al da proposta apresentada. 

b) O pedido de revisa° cos preços podera ocorrer a qualquer tempo 
e) O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade da revsão de preço, deve' ã ser 

eride-eçacia ao Secretário de Compras e 'Licitações desta Murecápalidade, com identificação do instrumento a que se refere 
d) Quaisquer tributos ou encargos, legais criados, tem como a superveriencia de disposições iegais. quando ocorridas 

após a data de apresentação da proposta de comprovada repercussão nos preços contratados. Implicarão a revsão destes para 
mas ou para menos, conforme o caso. 

e) Na nipdtese cle a DETENTORA DA ATA solicitar aaeraçãci cio preço(s). tara que requerer juseficaciariente, 
apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabncante. matérias-primas 
transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes a data da apresentação da proposta e a data em cue 
ocorree o desequilibrio econômico-financeiro do pactuado. 

f) Somente será concedido reequilibrio econômico-finenceiro do preço registrado/contratado se configurada e 
comprovada a hipótese prevista no art. 124,11, %I*, da Lei n° 14.133/202i. 

g) Não será apreciado o pedido de pregos que !lá() vier acompanhado de provas do deve:ludibrio sofrido 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
14.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontrataoos, se admitida sube,ontratação, c mais alto padrão de ética durante todo c processo de icitação. de contratação e de 
execução do objeto contratual. 

§1° -Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seg... intes praticas; 
a) -prática corrupta'', oferecer, dar, receoer ou soldtar, dieta ou indiretamente qualquer vantagem com o obietivc, de 

influenciar a ação de servidor pataco no processo de licitação ou na execução de contrato, 
b) 'prática fraudulenta' a falsificação ou omissão dos fatos. com o objetivo de infkàenciar o processo de licitação OU 

de execução de contrato; 
c) 'pratica coletiva': esquematizar ou estabelecer ur,  acordo entre dois ou mais licitantes. com ou sem o 

conhecimento de representantes ou preeestos do erga() lidtader, visando estatneacer preços em níveas anificais e não-
competitivos: 

d) "prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretarnente. às pessoas ou sua propeeoade, 
visando 'nfluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetai a execução de Generale. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, faisificar. alterar ou ocettar provas em inspeções ou fazer declarações !asas aos 
representantes do organsrno financeiro multilateral, com o ob,etivo de impedir materátmente a apuração de alegações de peai ca 
prevista, deste Edital: ai) atos cuja intenção seja impedir meter:atraente o exercido do direito de o organismo f nanceiro multistera 
promover inspeção. 

§2° - Na hipótese de Ímane--lamente. parcial ou :megre! por erganierm financeec multaaterat, medante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imperá sanção sobre uma empresa ou pestoa fisica, inclusive declarando-a inelegivel, indefinidamente 
Ou por prazo determinado, para a outorga de contratos anarivadoe pelo organismo se em qualquer momento. ccnstatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em Orittica5 corruptas. fraudulentas- colos,vas. coercitivas 0,J 
obstrutivas ao Participar da licitação ou da execução um contrato (mancado Peo organismo 

§3° - Considerando os propósitos das clausulas acena, o licitante vencedor, corno condição para a contratação deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser trancado, em parte ountegraimertte, por organsme financeec 
mullitaterã. mediante adiantamento ou reemboLso, permitea que o organismo financeiro eiou pessoas por ete termalmente 
indicadas possam inspecionar O local de execução do contrato e todos es documentos, contas e registres relacionados à Ititaçâo e 
á execução do contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 - O vencimento da valoade da Ala de Registro de Preços não cessa a oraigação da CONTRATADA de cumprir 

os lermos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
15.2 - A Administração não se obriga a etilizar a Ata cie Repstro oPreços se durante a sua vigência constatar que os 

preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de 
Reeeiro de Preços. 

15,3 ." A Admmistração, ao seu exclusivo critério pateie curante os aramos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de 
Registro de Pieço, determinar a gradativa redução ou aumento uo torna cimento, ate a eaticragãO de um novo contiato. 

15 4 - Todos os prazos constantes em cada termo cometerei serão em dias úteis. salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluirse-a o dia de inicio e inclue-se-a o da do vencimento. 

15,5 - A despesa com a contratação correrá á conta da Dotação Orçamentaria vigente na época da emissão da 
Autorização de Fornecimento peia Divisão de Compras. 

15.6 - Fazem pane integrante desta Ata. independentemente de transcrição as corações estabelecidas no Editai 
seus anexos e as normas contidas na Lei n° 14.133a2021, 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE 
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Per.a Nacional de Contratações Púbacas (PNCP1, 

na forma Prevista 10 e1.,94 ca lei 14 133, riu 2021. bem como no respectivo sitio oficia; na ratearei, em atenção ao art 80. e2:' 
7C11eçic en, 7°. ea" dO Dieii;reto r, 7_724 ert  2012 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
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17: - Fica eleito o ,:cro Ca Co -arca Ge Sc João de Iv.a - PR, para dirinw os litigios eue decorrerem ua execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, confonrne ai V da Le n 1.4.133/21. 

17.2 - Estando jpstas e contratadas, f:rm.arn a presente Ata, perante as testern.:1-as ataxo t.Itlioadas, para Iodos os 
firs e efeitos de deito. 

São João do Iva', 02 de agosto de 2024 

MUNICÍPIO DE SA0 JOÃO CO rvAi 
CONTRATANTE. 

CARLA SUZI EMERENCIANO 
PREFEITA MUNICIPAL 

Representante Legal -Fornecedor Registrado 

EMPRESA CALIfv1I 1ARE MAQUINAS E EMPREENDIMENTOS LTDA 
CONTRATADA 

RENATO FRANCHINI PERERA 
REPRESENTANTE LEGAL 

TFSTEMI.iNnIAS 

NOME JOCLAINE CAMPANHOLI MOREIRA 
Funcionara Publica 

NOME JAQUELINE DE AGUIAR BARROSO 
Funcionária P0Olica 

10 TERMO ADITIVO DAS ATAS REGISTRO DE PREÇOS N° 160, 161 e 16212023 

EMENTA 1' Te-rno Aditivo das Atas Registro cie Preeds firmado entre o MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO IVAI-PR e as empresas. 
M M FARMÁCIA LTDA • UNIFARMA, 14 J MONTANHA & CIA LTDA - ME e JULIANO MONTES DE MORAIS • FARMACIA• 

ME 

Pelo e:esc.-te Termo Aditvo das Aias Registro de Preços, tern entre Si, lusW e contratado a saber de um lado. O MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO IVAI-PR, pessoa iurd,ca de direito público inter. no, inscrito no CNPJ sob o n. 75.741.355-000140 com sece na 
Av. Ouritba, 563. nesta M- ace, neste ato representado por sua Prefeita Municipal a S'a CARLA SLIZI EMERENCANO e ce outro 
lado as empresas 

St M FARMÁCIA LTDA • UNIFARMA, inscrito no CNPJ sob n° 79.984.027M:1001.16, pessoa jurdica de Direito Privado, sito a 
Avenida PUA PARANA. 705. Bairro CENTRO. CEP 56.930-000 - Teefone (43) 99955-0630 e e•mail unifarmaspc&hotrtailoorn 
no itunicipe de SÃO JOÃO DO IVA,. PR. neste ato representado pelo Sr FERNANDO DUARTE GOSQUESE, 

H J MONTANHA & CIA LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob n° 00.078.79910001-39, pessoa jundca de Direito Privado, sito a 
Avenida AV CURITIBA, 500, Bairro: CENTRO. CEP 85.930-000 - Teiefore (43) 3477-1181 e e-meti ivacelularãornai .combr no 
munic;dio de SA0 JOÃO DO rvAl, PR reste ato repre>entaCo aelc 5r 17_AZE.lí ZNIDARSIC MONTANHA 

JULIANO MONTES DE MORAIS - FARMACiA- ME, inscrito rio CNPJ sob n° 00.191.592/0001-88, pessoa iuridica ce Direito 
Privado, sito à Rua JOSE ALVES COSTA, 717, Bairro, CENTRO. CEP 86.930-00C - Telefone. (43) 3477.1337 e e-
malliWma',9e1ce2Ghotrnad,00rn no rnunicipio de Sãz, João do tvai. PR, neste ato representado oelo Sr. JULIANO MONTES DE 
MORA iS 

Tendo em vista o -estilado na 1:citação procedida soo a forma os PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2023 para REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO SA0 DA FARmACIA ElAstcA Do 
MUNICIPIO E NÃO CONTEMPLADOS NA REMUME PARA ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SÃO JOÃO DO [VAI. (te acordo c:um os -xece,:es expressos no an.go 84 da Lei ri. 14.133/2021. com as clausuias 
seguintes ajustaram as seguntes Atas Registros de Preços n° 160, 161 e 162/2023 e agora resolvem aditá-lo nos seguintes 
termos: 

I. Na forma do disposto na Cláusula Segunda, as presentes Aras Registro de Preços Atam prorrogadas 
por mais 12 (dozol meses, a partir da data 10/07i224 até 10137;2025 
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Município de Capanema - PR 

DESPACHO INICIAL 

Ao(À) Sr.(a) 
JOÃO ANTONIO BAZZANELLA LUFT 

Analista de Contratações 

ASSUNTO: Processo de Contratação 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO 

NACIONAL, ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2025/2025, RESOLUÇÃO SESA N° 

1429/2023 E N° 1108/2023 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS 
ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE QUALIFICAÇÃO DE 
ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo à autuação do 
processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente processo de 
contratação à Assessoria para a confecção/conferência/juntada da pesquisa de preços, além da 
elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, se necessário, bem como do 
orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 30 de janeiro de 2025. 

Roséha Kriger Becke agani 
Chef Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - pç Página: 3 



Município de Capanema - PR 

TERMO DE JUNTADA 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO 

NACIONAL, ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2025/2025, RESOLUÇÃO SESA N° 

1429/2023 E N° 1108/2023 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS 

ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE QUALIFICAÇÃO DE 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

Segue anexo os relatórios emitidos da pesquisa de preços, bem como vai anexo o orçamento 
definitivo do presente processo de contratação, com a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) 
item(ns) que compõe(m) o objeto da contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 30 de janeiro de 2025. 

JOÃO ANTONI B ZZANELLA LUFT 

Analista de ontratações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
C'NP.1 n°75.972.760/0001-60 - Página: 4 



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2025/2025, 
RESOLUÇÃO SESA N° 1429/2023 E N° 1108/2023 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE — QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

Item 

Código 
do 

Produt 
o/Serviç 

o 

Descrição do Produto/Serviço 
Quand- 

dade 
Unidad 

e 
Preço Máximo 

Unitário 
Preço Máximo 

Total 

69387 

VEÍCULO TIPO MICRO-ONIBUS PARA O TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS, ATENDENDO AS NORMAS ABNT N131( 15320 E CONAMA 
P8 (EURO 6), CAPACIDADE MÍNIMA DE 28 PASSAGEIROS MAIS O 
MOTORISTA, FABRICAÇÃO NACIONAL COM CARROCERIA E CHASSI 
INTEGRADOS, ANO/MODELO 2025/2025. 

1 UN RS 654.333,33 R$ 654.333,33 

2 69388 

VEICULO VAN, TRAÇÃO DIANTEIRA, TIPO FURGÃO, ANO/MODELO 
2025/2025 COM UMA PORTA LATERAL CORREDIÇA E PORTA TRASEIRA 
DUPLA CONTRABATFNTE, ESTRUTURA CARROCERIA MONOBLOCO 
CONSTRUÍDA COM AÇO, GRUPO MOTOPROPULSOR, POSIÇÃO 
TRANSVERSAL, CAPACIDADE MÍNIMA DE 15 PASSAGEIROS MAIS O 
MOTORISTA. 

1 UN RS 325.000,00 RS 325.000,00 

3 69389 

VEICULO AUTOMOTOR, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-
QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2025/2025, MODELO BATCH, MOTOR 1.0 
FLEX MÍNIMO 80 cv (E) / 75 cv (G)) TRANSMISSÃO MANUAL. 

1 UN R$ 93.800,00 R$ 93.800,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO RS 1.073.133,33 

Certifico que confeccionei a planilha do orçamento definitivo co os dados enviados pela secretaria demandante, 

João An • *o Bazzanella Luff 
Anali fade Contratação 
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TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 

Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa e a análise 

do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da contratação do seguinte 

objeto: 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, 

ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2025/2025, RESOLUÇÃO SESA N° 1429/2023 E N° 

1108/2023 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 31 de janeiro de 2025. 

oselia Kriger Becker Pagani 
Chefe epartamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 -   )-2.()N .111- Página. 5 
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PARECER CONTÁBIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, 

ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2025/2025, RESOLUÇÃO SESA N° 1429/2023 E N° 
1108/2023 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE — QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE. 

Em atenção à solicitação de parecer realizada pelo Departamento de Contratações Públicas 
acerca da existência de dotação(ões) orçamentária(s1 para a contratação do objeto acima referido, 
informamos que a contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000). 

Ademais, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 
pagamento das obrigações decorrentes da contratação, cujo pagamento será efetuado por intermédio 
da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita(s): 

Dotações 
Exercici 
o dada 
despesa 

Conta 

despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2025 1612 09.003.10.301.1001.2340 396 4.4.90.52.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2025 1613 09.003.10.301.1001.2340 415 4.4.90.52.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

Por oportuno, ressaltamos que o(s) crédito(s) orçamentário(s) serão liberados no momento da 
formalização do(s) contrato(s) — quando aplicável —, ou pela etapa de empenho. 

Isso porque, não obstante haja apontada a existência de créditos orçamentários, a análise da 
disponibilidade de recursos financeiros para cumprimento da obrigação fica reservada às etapas da 
despesa acima elencadas, consoante disposto no caput do art. 59 da Lei 5.320, de 17 de março de 
1965, observada a possibilidade de frustração na previsão de arrecadação capaz de afetar a cobertura 
financeira destinada à quitação do contrato. 

Por seu turno, não compete à contabilidade o juízo do mérito da contratação quanto à análise 
e determinação do objeto da compra, cuja decisão é discricionária do Gestor Municipal de cada pasta. 
Daí a imprescindibilidade de planejamento por parte desses agentes, a fim de que não contraiam 
despesas sem a devida cobertura financeira dentro do exercício corrente, sob pena de submeter o 
Fisco a um Deficit Orçamentário e Financeiro. 

Destarte, alertamos aos Secretários que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza 
venha a superar o valor das dotações acima indicadas, poderá haver limitação de empenho e 
movimentação financeira para realização das despesas correspondentes, por força do § 3° do art. 90 

da Lei 101, de 5 de maio de 2000 (LRF). 
Os apontamentos realizados neste Parecer ficam vinculados às informações apresentadas no 

processo em anexo, fato que nos exime de qualquer responsabilidade por alterações que 
eventualmente possam ocorrer durante o trâmite do certame até a formalização da contratação, salvo 
se as alterações forem formalmente encaminhadas a este Departamento em tempo hábil para emissão 
de novo parecer. 

Devolva-se os autos para diligências posteriores. 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
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É o parecer. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 12 de Fevereiro de 2025. 

Vahea Trento 
CRC PR 079544/0-4 

• 
Alecxandro Noll 

Secretário Municipal da Fazenda Pública 

• 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
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TERMO DE EMISSÃO DA MINUTA DO EDITAL E ANEXOS 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, 

ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2025/2025, RESOLUÇÃO SESA N° 1429/2023 E N° 
1108/2023 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

Nesta data, junto a minuta do edital e anexos, devidamente cadastrado(s) no sistema, conforme 
modelos mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento do edital: 

1.1. ORGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde 
1.1.2. Órgãos Participantes: Não de aplica a este Edital. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-

QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2025/2025, RESOLUÇÃO SESA N° 1429/2023 E N° 1108/2023 QUE 
HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 1.073.133,33 (Hum milhão, setenta e três mil, cento 
e trinta e três reais e trinta e três centavos) 

1.4. MODALIDADE: Pregão. 

1.5. FORMA: Eletrônica 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Não se aplica 

1.8. PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de Logística e Contratações 
para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 12 de fevereiro de 2025. 

osélia Kriger Becker Paga 
Chefe 4b Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  w.capanema.pr.gov.br Página: 8 
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EDITAL DO PREGÃO N° 13/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 

Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n°75.972.760/0001-

60, sediado à Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná, 

por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Neivor Kessler, torna pública a realização 

deste processo de contratação. 

IlSPOSlÇÓES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

ORGÃO(S) INTERESSADO(S): 

1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde-SAÚDE. 

1.1.2. Órgão(s) Participante(s): Não se Aplica. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, 

ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2025/2025, RESOLUÇÃO SESA N° 
1429/2023 E N° 1108/2023 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS 

PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
— QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 1.073.133,33 (Hum milhão, setenta e três mil, cento e 

trinta e três reais e trinta e três centavos) 

1.4. MODALIDADE: Pregão. 

1.5. FORMA: Eletrônico. 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item. 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Não se Aplica. 

1.8. PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência. 

1.9. DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 14/03/2025 as 08h30m 

UASG: 987487- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Local eletrônico da Sessão Pública:www.comprasnet.gov.br 

1.10. PREGOEIRO(A): Roselia Kriger Becker Pagani. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 
disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 e, de forma 
subsidiária, a Lei n°14.133/2021 e a Lei Complementar n° 123/2006. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - s‘‘‘ capanema pr.tioN, br 
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2. DO OBJETO 
2.1. O resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto 

encontra-se no Termo de Referência anexo a este Edital. 
2.2. O Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência poderão ser acessados por meio da Internet nos 

seguintes endereços eletrônicos: 
www.compraseovernamentais.eov.br e www.cananema.pr.eov.br 
(https://www.capanema.nr.2ov.br/transparencia/adm/licitacoes/licitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da contratação descrito no portal 
Compras Governamentais (CATMAT) e (CATSERV) ou as especificações constantes deste Edital, seus 
anexos e Termo de Referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Contratações Públicas pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria 
Municipal indicada no Termo de Referência. 

UGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em 

relação ao presente Edital, ou, ainda, para fins de impugnação ao Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 3 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(à) pregoeiro(a) e encaminhadas, até às 

23h59min. da data limite, por e-mail, no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br 
3.1.2. Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação 

das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que implique modificação do 
Termo de Referência, previamente a redesignação de nova data para a realização da sessão 
pública, o processo será encaminhado à Procuradoria-Geral do Município, para emissão de 
parecer. 

3.1.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas ao(à) 
pregoeiro(a) e encaminhadas, até às 23h59min., do terceiro dia que anteceder a data designada para 

abertura da sessão pública, por e-mail, no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br 

3.2.1. 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
3.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo. 
3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

licitantes e a Administração. 

4. CONDIÇÕES PARTICIPAÇÃO NESTE PROCESSOD ONflÁTAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste processo de contratação o licitante cujo ramo de atividade previsto no seu ato 

constitutivo ou documento equivalente seja compatível com o objeto do presente processo de contratação, 
desde que cumpra todos os requisitos e condições previstos neste Edital, Termo de Referência e anexos. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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4.1.1. Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios 

estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital. 
4.1.2. Independentemente do disposto no subitem 1.8 deste Edital, será concedido tratamento 

favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 

mencionadas no art. 34 da Lei n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
n° 123/2006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal n° 14/2022, mediante 
apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital. 
4.1.2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame. 
4.1.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006 e na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

4.1.2.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará a Licença (Álvara) de Funcionamento, certidão 
ou outro documento válido que comprove que o licitante possui sede ou unidade de 
atendimento permanente no Município de Capanema, no ramo do objeto da 
contratação, há, pelo menos, um ano, considerando a data da sessão pública. 0(s) 
documento(s) apresentado(s) para essa finalidade deverão comprovar tanto que a sede 
do licitante quanto o ramo de atividade empresarial cumprem o requisito temporal, 
permitindo a apresentação do histórico de alvarás ou as alterações do ato 
constitutivo/contrato social para o cumprimento da exigência. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência de 

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 281 da LCM n° 14/22; 
d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
e) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
O entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) pessoas jurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

4.2.1. Nos certames cujo objeto da contratação seja o fornecimento simples de bens, sem 
prestação de serviços, a pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá 
participar do certame, excepcionalmente, desde que consiga demonstrar a capacidade 
econômica da empresa licitante, sendo exigível, para fins de qualificação econômico-
financeira, no mínimo, os seguintes documentos: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhada de 
declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste que a 
empresa possui os índices econômicos adequados e capacidade financeira para 
cumprir com as obrigações previstas neste edital e anexos, relacionadas com a 
execução do objeto da contratação e eventuais garantias; 

b) certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (não 
apenas a certidão de homologação/deferimento da recuperação judicial). 

4.2.2. Em não havendo vedação expressa no Termo de Referência e salvo a hipótese prevista na 
alínea "a", do subitem 4.2 deste Edital, poderão participar deste certame as organizações e 
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4.2.3. 

entidades do terceiro setor (instituições sem fins lucrativos) respeitadas as seguintes 
condições: 

a) efetiva existência de nexo entre o objeto da contratação e os objetivos estatutários da 
instituição sem fins lucrativos. 

b) Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá 
ser executado obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes aos quadros 
funcionais da instituição ou deverão possuir vínculo associativo com a instituição. 

Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, indicando as regras aplicáveis, 
poderão participar deste certame pessoas físicas. 

4.3. As vedações indicadas na alínea "a" do subitem 4.2 também são aplicadas: 
a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 

b) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa física 
que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica 
declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado; 

c) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo 
da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado. 

4.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as seguintes 
DECLARAÇÕES (na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo III): 

a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos; 

b) de ciência e de concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de fiscalização, 
de medição, de recebimento e de pagamento previstas no Edital e anexos, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las e de exigir o seu cumprimento; 

c) de que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar 

menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 

de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 

qualquer ente federado; 
e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 

medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 

f) de que o licitante não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 

agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) de que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 

ou contratado(s) deste processo de contratação; 
h) de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenado 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 
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